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CAPÍTULO IV – IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

CAPÍTULO IV – IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

4.1 - ASPECTOS GERAIS

Como efeito ambiental considera-se a modificação de qualquer elemento do ambiente por uma ação tecnológica específica do projeto ou pelo projeto mesmo, analisando-o em seu conjunto.


A presente avaliação realizou-se através de análise interdisciplinar, implementadas por reuniões de avaliação que permitiram uma participação ampla do grupo de trabalho, envolvendo desta forma, de modo efetivo, os parâmetros contemplados nos termos de referência. 

4.2 - ASPECTOS METODOLÓGICOS


Como passo anterior ao da avaliação de efeitos, foi necessário realizar uma identificação preliminar de elementos ambientais afetados, assim foi elaborada uma lista das ações tecnológicas envolvidas no projeto, tanto durante a fase construtiva como durante a operação, quando os elementos ou indicadores ambientais relevantes se destacaram.

4.2.1 - Identificação Preliminar de Elementos Ambientais Afetados


A lista de indicadores ambientais foi baseada nos termos de referência do estudo e complementado com outros que os consultores consideraram de importância, levando em conta os alcances do estudo.


Para se chegar a esta lista foram definidos previamente os seguintes termos:

a) Meio: É uma dívisão ampla do ecossistema; como resultado da qual determinou-se os meios físico, biótico e antrópico.

b) Elemento: Cada meio possui uma série de elementos que o formam, os quais foram avaliados.

c) Indicador: É um atributo ou característica de cada elemento, que permite sua avaliação ambiental.


Os indicadores ambientais no meio físico serão os seguintes:


O elemento solo se analisará quanto à qualidade e alteração de uso, estabilidade, erosão, as águas quanto às alteração de qualidade, deplecionamento e interferência na de drenagem. O elemento ar, quanto à geração de ruído, emissão de partículas e emissão de gases.


No meio biótico, o elemento vegetação apresenta os seguintes indicadores: cerrado “lato sensu”, veredas, matas, pastagens e lavouras, vegetação da área diretamente afetada, espécies de uso madeireiro, espécies raras ou ameaçadas e habitats.


O elemento fauna terrestre inclui: espécies raras ou ameaçadas, habitats, stress/fuga, caça/captura e nichos ecológicos.


A fauna aquática compreende: alteração da qualidade biótica, espécies raras ou ameaçadas e nichos ecológicos.


O meio antrópico compreende os seguintes elementos: emprego, quanto à geração de empregos, a atividade econômica, assim como o aumento das atividades agropecuárias, alteração no valor da terra e dinamização do comércio local, a saúde na geração de efluentes e resíduos sólidos, paisagem pela alteração paisagística, e dinamização das atividades turísticas e de recreação.

4.2.2 - Descrição dos componentes técnicos do projeto


Tal como ficou estabelecido no Capítulo II, o projeto consta das seguintes atividades ou processos:


Na fase da construção consideram-se as seguintes atividades: construção e operação de acampamentos, oficinas e depósitos de combustíveis, desmatamento e decapeamento, escavação e transportes de materiais, explotação de jazidas, bota-foras, construção de ensecadeiras, túnel de desvio do rio, barragem e obras de concreto para o vertedouro, casa de força, tomada d’água, instalação de turbinas, execução da subestação.


Na fase de formação do reservatório, quando a barragem é fechada e o rio represado, exigir-se-á antecipadamente a limpeza de áreas determinadas do reservatório.

Na fase de operação, com geração de energia e fornecimento de água, haverá deplecionamento do reservatório, atingirá desnível máximo de 5m. As turbinas e geradores passarão pelo processo de manutenção e conservação rotineiro.

4.2.3 - Interações ambientais

Como resultado do cruzamento das atividades técnicas do projeto com os indicadores ambientais, elaborou-se a matriz interativa ambiental (veja quadro 4.1) que apresenta as principais interações Projeto x Ambiente e permite uma melhor avaliação dos impactos ambientais observados.

Quadro 4.1 - Matriz interativa ambiental

4.2.4 - Critérios e escalas de avaliação


A seguir, apresenta-se um resumo dos impactos ambientais que se apresentaram no empreendimento, incluindo uma qualificação dos mesmos, para a qual foram seguidos os seguintes critérios e escalas de qualificação por parte da equipe profissional de trabalho, em suas discussões interdisciplinares:

a) Ação que o produz: neste caso analisam-se qual ou quais ações tecnológicas construtivas produzem o efeito e por quais motivos, ou se estes são produzidos pelo projeto em si e se identificam com o mesmo número com que foram identificadas na matriz de interações ambientais.

b) Tipo de efeito: refere-se às características benéficas ou prejudiciais de um impacto e sua classificação é de tipo qualitativo, como positivo ou negativo.

c) Probabilidade de ocorrência: é uma análise do grau de certeza de que o efeito apareça ou não e se qualifica como certo, de moderada probabilidade e de baixa probabilidade.

d) Magnitude do efeito: refere-se ao grau de afetação que apresenta o impacto sobre o meio. Qualifica-se sempre que possível de forma quantitativa, quando isto não é possível, apresenta-se uma qualificação qualitativa suficientemente sustentada, como muito baixa, baixa, moderada, alta ou muito alta.

e) Duração: determina a persistência do efeito no tempo, qualificando-se como muito curta se é de poucos dias, curta se é de menos que um mês, moderada, se não supera a um ano, permanente, se sua duração é de vários anos. Assim mesmo, a duração pode qualificar-se como estacional, se está determinada por fatores climáticos.

f) Área de influência do efeito: é uma avaliação espacial sobre a localização do efeito em análise. Qualifica-se como pontual, quando o efeito se restringe a áreas muito pequenas, (ex. áreas limítrofes à direita da via), local, se sua área de influência é restríta, (como os taludes abaixo ou acima da via), zonal, se sua área de influência é maior, regional, se sua área é a mesma que se tem em estudo e extra-regional, se sua influência transcende aos limites da região em estudo.

g) Mitigabilidade: determina se os efeitos negativos são mitigáveis quanto a um ou vários dos critérios utilizados para sua avaliação e estão classificados como não mitigáveis, pouco mitigáveis, medianamente mitigáveis, altamente mitigáveis e totalmente mitigáveis. Deve-se levar em conta que a mitigabilidade depende tanto da possibilidade de execução técnica e econômica como da vontade política de fazê-lo.

h) Implicações: devido a existência de efeitos que em alguns casos ocasionaram outros efeitos (efeitos secundários) ou que unidos a outros, apresentam fenômenos de sinergismo (maiores que a soma algébrica de efeitos), é necessário analisar as implicações do efeito em si sobre outros componentes do entôrno e especificar quais são estes (ex. implicações biológicas, sobre a qualidade da água).

i) Relevância: é uma avaliação que engloba os demais critérios, determinando a importância real do efeito sobre seu entôrno. É a qualificação de maior importância e a que requer maior discussão interdisciplinar e se qualifica como baixa, moderada, alta e muito alta.

4.3 - CONDICIONANTES PRÉVIAS

A operação de um aproveitamento hidrelétrico, quando voltada exclusivamente para a produção de energia, é realizada de modo a gerar a maior quantidade possível de energia. Em aproveitamentos dotados de reservatório, esta prática exige um deplecionamento máximo deste reservatório em época seca. O deplecionamento de um reservatório, segundo as normas e o procedimento adotado em nosso país pode atingir até 1/3 (um terço) da altura de queda bruta prevista para o aproveitamento e medida junto ao barramento.

A operação de reservatórios com grandes depleções tem provocado, recentemente, inúmeros problemas técnicos, ambientais e jurídicos, em especial, quando esses reservatórios encontram-se nas proximidades de aglomerações urbanas, ou mesmo quando situam-se em áreas de fácil acesso através de um sistema viário eficiente.

Os problemas técnicos e jurídicos tem surgido na fase de operação, quando os reservatórios passam a se constituir em pólos de atração para as atividades turísticas e de lazer, sendo edificadas construções residenciais, hoteleiras, embarcadouros e outras, na faixa de 100m, destinada a proteção do reservatório. Em alguns reservatórios, com deplecionamento significativo, não são raras edificações na própria área de inundação. Toda esta situação gera problemas operacionais, sempre que o reservatório pode atingir o nível d’água máximo, alcançando obras e edificações e, ainda questões jurídicas de posse, valor de benfeitorias e outras.

Por outro lado o aspecto ambiental, entra como mais um complicador, pois a franja do reservatório, onde os efeitos diretos da depleção ocorrem, torna-se uma área com características brejosas, que pelo efeito do abaixamento do nível retém dejetos, além de constituir-se em um local propício a proliferação de vetores de doenças, constituindo-se também em área de risco de transmissão de doenças de veiculação hídrica. Não obstante, pode-se dizer que o impacto mais significativo sobre o ponto de vista ambiental ocorre em função do chamado “efeito de borda”, fenômeno este observado nas áreas lindeiras aos reservatórios, que uma vez formados, tornam-se áreas com características ecotonais, constituindo-se em zonas de refúgio da fauna. O impacto de um grande deplecionamento nessa área tem assim magnitude significativa no item preservação da fauna.

No caso específico do reservatório de Corumbá IV, o deplecionamento máximo em função da queda seria de cerca de 20m, entretanto, considerados esses aspectos ambientais e operacionais relatados, optou-se por uma operação com depleção máxima de 5m, considerando-se os fatores agravantes locais:

1. Área próxima a um grande concentração populacional (DF e Entorno);

2. Ocorrência de processo de antropização em toda a região, tornando qualquer área com potencial para preservação da fauna, importante;

3. Região de Cerrado, onde a fauna tem hábitos noturnos de dessedentação e onde o regime de chuvas impõe restrições de oferta de água.


Importante frisar ainda que pela localização próxima à Brasília, em área carente de atrações turísticas, o reservatório será inegavelmente um pólo de atração para as atividades de recreação e lazer, devendo-se assim evitar, também por este motivo, grandes deplecionamentos.

4.4 – AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS

4.4.1 - Impactos sobre o meio físico


No meio físico, os efeitos decorrentes dos impactos se manifestarão sobre os elementos que o constituem, quais sejam: o solo, as águas e o ar.


Sobre estes elementos a maioria dos impactos são negativos e a ocorrência dos mesmos manifestam-se com maior magnitude durante o período de construção e enchimento do reservatório, persistindo de forma menos intensa durante a operação do empreendimento.

4.4.1.1 - Fase do projeto


Na fase inicial dos estudos de engenharia foram estabelecidos critérios de projeto para uma análise de viabilidade técnica, econômica e ambiental, prevalecendo aquele que prevê para o aproveitamento Corumbá IV, além da geração de energia elétrica e outras vocações, como o abastecimento público e industrial de água para Goiás e entorno do DF. Além disso, existe a possibilidade de utilização de seu reservatório para atividades de piscicultura, recreação e lazer da população, com pólos de exploração turística, conferindo ao aproveitamento Corumbá IV, um caráter de uso múltiplo.


A fase do estudo de viabilidade, definida como aquela correspondente aos primeiros levantamentos de campo, de definição do local e das estruturas que compões o barramento, uso dos materiais de construção e elaboração do ante-projeto de engenharia, coincidiu com a execução do presente estudo ambiental.  


A inserção do AHE Corumbá IV, neste trecho da bacia hidrográfica do rio Corumbá, nos moldes dos critérios de projeto pré-estabelecidos, ressalta alguns condicionantes prévios, capaz de gerar impactos negativos, significativos e potenciais.


Os prognósticos de uso na área de influência e no entorno do reservatório, na maioria dos casos são conflitantes entre si, desde a capacidade de geração de energia, deplecionamento e retirada de vazões para o abastecimento, passando pelas atividades de lazer e recreação no reservatório. A coexistência de diversos usos dentro de uma mesma área, produz modificações no uso atual do solo, podendo futuramente, alterar as características físicas das microbacias de drenagem ali existentes, expandir os processos erosivos, intensificar problemas com as condições sanitárias, acarretando problemas de assoreamento e manutenção da qualidade das águas do reservatório.

Em função das atividades antrópicas urbanas e rurais, principalmente o atual lançamento de efluentes diretamente nos corpos d’água da bacia de drenagem, a qualidade das águas podem comprometer o uso do reservatório como manancial de abastecimento público, face a tendência de eutrofização.

Como um dos impactos positivos desta fase visualiza-se a capacidade do reservatório de amortecer as ondas de cheias, permitindo o controle das enchentes na região e ao longo de todo o rio Corumbá. 

Com base no diagnóstico apresentado, o meio físico constitui suporte adequado para inserção da usina hidrelétrica Corumbá IV, muito embora sejam necessárias medidas de proteção, uma vez que, as obras de engenharia interferem, gerando modificações no mesmo. 

4.4.1.2 -  Fase das obras


A execução das obras materializa, desencadeia e intensifica os processos impactantes, afetando, simultaneamente, os três elementos do meio: o solo, as águas e o ar.


Tomando como base esses elementos, o diagnóstico e as ações necessárias a implantação das obras, foi possível a identificação e o prognóstico dos impactos significativos possíveis de ocorrerem. São processos impactantes, desencadeados por causas isoladas e, ou associadas, cujos efeitos são significativos na medida que contribuem para a degradação ambiental, interferindo na eficiência e na vida útil do empreendimento.

4.4.1.2.1- Impactos sobre o solo


A implantação do AHE Corumbá IV irá produzir impactos sobre o solo, manifestados através de sua ocupação, com canteiros, vias de acesso, remoção da camada orgânica, escavações, extração de materiais de construção e enchimento do reservatório.


A remoção da camada orgânica decorre das ações de desmatamento e limpeza das áreas de interesse, abertura das vias de acesso e caminhos de serviços.

A formação do reservatório irá provocar a perda de 16.800ha de áreas existentes às margens dos cursos d'água, nos fundos de vale e nas encostas topográficas que definem a área diretamente afetada. Trata-se da perda de solos, geralmente ocupados com pastagens, reservas naturais e eventualmente lavouras de subsistência..


O reservatório irá promover perda e interrupção na extração de materiais naturais de construção, notadamente areias, no rio Corumbá e Areias. Com o levantamento executado verifica-se atualmente um total de 12 áreas legalizadas e ativas.


Estes impactos são negativos, de magnitude alta, permanentes e não mitigáveis.


A construção do conjunto de estruturas que compõem o aproveitamento associa-se a degradação da paisagem, face a necessidade de remoção da camada orgânica, exploração de materiais de construção e a conseqüente formação de bota-foras, por conta de remoção de solos indesejáveis e escavações em rocha.


Como conseqüência da necessidade de desmatamento, exploração de áreas de empréstimo de solo e do bota-fora, advém os processos erosivos. Muito embora os processos erosivos ocorram dispersos por toda a bacia de drenagem, neste caso, a disposição e o comportamento do material de bota-fora e, o desnudamento das áreas de empréstimo, favorecem a erosão acelerada, com produção e carreamento de sólidos, cujo destino final é o reservatório.


Contaminações localizadas, por falta de condições sanitárias adequadas, lixo, derrames de combustíveis, abandono de estruturas de obras e outros, são possíveis de ocorrerem, em áreas destinadas a canteiros e alojamentos.


Todos esses impactos são negativos, localizados e mitigáveis.

4.4.1.2.2 - Impactos sobre as águas


Durante a implantação do AHE Corumbá IV, os impactos sobre as águas irão se maximizar durante as etapas de desvio e enchimento do reservatório. Nessas etapas ocorrerão modificações significativas nos níveis e na dinâmica dos fluxos do rio Corumbá.


O desvio do rio é uma etapa construtiva, na qual as águas serão desviadas de seu leito natural para permitir o desenvolvimento dos trabalhos construtivos à seco. A ela associam-se as ensecadeiras e o túnel de desvio.


Com o desvio haverá a exposição do leito natural na região de interesse das obras, ligeiro alteamento do nível das águas de montante, mudança na velocidade e concentração das águas no local de retorno ao leito natural, à jusante das obras. Por conta dessas mudanças decorre pequeno represamento das águas à montante e, a possibilidade de ocorrência de erosões nas margens e no leito natural à jusante, constituindo impactos negativos, localizados e temporários.


O enchimento do reservatório constitui importante marco construtivo. Nesta ocasião, para que ocorra o fechamento do túnel de desvio, outras estruturas que compõem o aproveitamento deverão estar em cotas de segurança, ou concluidas, principalmente barragem e vertedouro. O período de enchimento será responsável por mudanças bruscas e significativas no rio Corumbá, e em todo o sistema de drenagem que deságua diretamente no reservatório. Com ele haverá alteração no nível de base regional e mudança de ambientes de águas rasas e rápidas, para águas profundas e lentas, cujos efeitos serão sentidos à montante pela população humana e pela biota.


Ao enchimento do reservatório associa-se as interferências físicas com a infra-estrutura pública da região e com a de terceiros. Os impactos decorrentes são negativos, de alta magnitude e permanentes.


Os efeitos do enchimento do reservatório também se estendem para além do local das obras, uma vez que com ele haverá redução de vazões de jusante do rio Corumbá, regularizadas somente após completado o período, com o turbinamento ou vertimento das águas. Neste caso os impactos são negativos de magnitude elevada e curta duração.

4.4.1.2.3 - Impactos sobre o ar


Os impactos manifestados sobre o elemento ar, estão associados diretamente sobre as atividades construtivas do empreendimento, responsáveis pela contaminação da atmosfera. Seus efeitos serão sentidos através do incremento de partículas sólidas em suspensão, emissões de gases, vibrações e ruídos.


A poeira constitui o impacto mais relevante, agravado pela intensificação dos serviços de terraplenagem no período seco, além do transporte, carga e descarga nos diversos locais da obra.


A emissão de gases decorre da combustão de veículos e equipamentos automores, diesel e gasolina, com produção de monóxido de carbono, hidrocarbonetos, óxido de nitrogênio, óxido de enxofre e entre outros.


Este conjunto de poluentes forma concentrações localizadas, podendo desencadear reações químicas e gerar substâncias indesejáveis, com efeitos sobre a população mais próxima e sobre a biota circunvizinha, alterando a qualidade do ar.


Da mesma forma, o tráfego de veículos e equipamentos pesados é importante gerador de vibrações e ruídos, que de maneira persistente, podem afetar as pessoas e a fauna.


Durante as operações de desmonte do maciço rochoso, por meio de explosivos, haverá um incremento maior no nível das vibrações, ruídos e lançamentos de blocos à distância, que poderão aumentar os riscos de acidentes.


Estes impactos, além de temporários e de baixa magnitude, possuem alcance restrito às adjacências do canteiro de obras, creditando às condições climáticas e a dispersão pelos ventos a maior eficiência de mitigação dos poluentes.

4.4.1.3 - Fase de operação


Após a conclusão dos serviços construtivos, o empreendimento AHE Corumbá IV como um todo, quais sejam o conjunto de estruturas, áreas utilizadas como empréstimos de materiais, bota foras, vias de acesso e reservatório, passam a constituir parte integrante do meio natural, interagindo com os diversos processos naturais que atuam na região.


Como conseqüência dessa nova relação, alguns processos naturais atuantes na bacia de drenagem, suficientes para produzir impactos ambientais, terão como destino final de seus efeitos o reservatório, modificando as condições naturais pré-existentes, induzindo fenômenos, processos e trazendo modificações nas condições de uso na bacia de drenagem, com reflexos nos elementos que compõem o meio físico: solo, águas e ar.

4.4.1.3.1 - Impactos sobre o solo


A área da bacia de drenagem do AHE Corumbá IV apresenta uma considerável variação quanto ao grau de dissecação do relevo, embora pedologicamente seja caracterizada pela ocorrência de cambissolos e solos litólicos na maior extensão, de reconhecida susceptibilidade erosiva. Portanto, mesmo naquelas áreas de baixo grau de dissecação do relevo, a presença e as limitações desses solos acabam contribuindo para a aceleração de processos erosivos, implicando um aumento da vulnerabilidade da área.


A ocorrência desses processos erosivos na bacia de drenagem constitui fonte de materiais sólidos, os quais se destinam ao reservatório. Nesse aspecto foram observadas as seguintes áreas críticas:

· Sub bacia do rio do Ouro e ribeirão Curralinho, correspondentes a área de maior alcance da inundação no rio Corumbá.

· Sub bacia do ribeirão Barreirão , córregos Mato Grande e Lajinha, contribuintes do rio Areias.

· Sub bacia do ribeirão Lagoinha, tributário do rio Alagado.

· Sub bacias dos córregos Cervo, Pirapitinga e ribeirões Sarandi e Mantiqueira, todos associados às encostas da Chapada das Covas.

A presença do reservatório irá trazer modificações no uso do solo da bacia e, com isto, estes processos poderão se intensificar e com o passar do tempo, ocasionar prejuízos ao mesmo.

No tocante as encostas naturais, é possível que em vertentes imediatas portadoras de alta vulnerabilidade, favorecidas pelas oscilações do nível das águas e pela retirada da vegetação, possa ocorrer uma aceleração de processos erosivos provocando instabilizações localizadas. Essas áreas situadas no entorno da cota 820m, entretanto, permanecerão submersas e não estarão afetadas pelo deplecionamento do reservatório, que será de 5m. Nesse aspecto, foram observadas as seguintes áreas críticas:

· Rio Corumbá, sub bacias dos córregos do Corvo e Lajinha, portadoras de alta vulnerabilidade, classe 4 de dissecação.

· Rio Corumbá nas sub bacias do ribeirão Curralinho e córrego Mato Seco na margem direita e, rio do Ouro e córrego Cutia, na margem esquerda, classe 4 de dissecação.

· Rio das Areias no baixo ribeirão do Angu, classe 4 de dissecação.

· Rio Areias nas sub bacias do ribeirão Barreiro, córrego Mato Grande, na margem direita, e córrego Lajinha, na margem esquerda, classe 4 de dissecação.

· Rio Alagado e ribeirão Lagoinha em área de vulnerabilidade média, classe 3 de dissecação.

· Rio Descoberto, com área de inundação localizada quase que exclusivamente na classe 3 de dissecação.

A presença do reservatório favorece a geração de fenômenos sísmicos do tipo sismos induzidos de baixa magnitude, provocando vibrações no terreno natural, cujos efeitos poderão ser sentidos pelos habitantes mais próximos, gerando intranqüilidade e pânico para a população da região. Cabe lembrar que, muito embora os sismos induzidos tenham sido observados com freqüência no entorno de grandes reservatórios de água, não se tem registros de acidentes e danos causados por estes fenômenos.

Todos esses impactos são negativos, de longo alcance e magnitude moderada.

4.4.1.3.2 - Impactos sobre as águas


As modificações decorrentes da formação do reservatório, quais sejam, elevação do nível de base e redução da velocidade das águas, faz com que todo o sistema de drenagem envolvido diminua a sua capacidade de transporte de sólidos, formando áreas de deposição a partir do próprio barramento, favorecendo o assoreamento.


Analisando a elevação das águas para a cota 842m, observa-se entre o baixo curso do rio das Antas e o rio das Areias, a maior extensão da área inundada, refletindo diretamente o baixo gradiente dos canais naturais desses rios, as quais já se caracterizam como áreas de deposição. Com certeza esta área constitui um, ponto crítico de assoreamento do reservatório.


A baixa densidade da cobertura vegetal, a considerável extensão de pastagens caracterizadas por falta de técnicas de manejo e, a susceptibilidade erosiva da bacia, são fatores que se somam, contribuindo para o assoreamento do reservatório como um todo.


Decorrente do reservatório visualiza-se a possibilidade remota de uma elevação na posição do nível do lençol freático, formando novas áreas úmidas, capaz de provocar interferências com atividades, benfeitorias e facilitar instabilizações localizadas. A baixa incidência de áreas planas marginais localizadas em cotas aproximadas aquelas do futuro reservatório, quase sempre encaixado, associado a presença de solos permeáveis, limita a possibilidade de elevações, ainda que localizadas, na posição do lençol freático em áreas adjacentes ao futuro reservatório. Estes impactos são negativos, de alcance restrito, magnitude moderada.


Com o passar do tempo, o lançamento crescente de efluentes urbanos e industriais nos corpos d’água que drenam a bacia, com certeza irá prejudicarão a qualidade das águas devido ao aumento de nutrientes, criando condições adequadas para a eutrofização do reservatório. Este impacto é negativo, crítico e de alta magnitude. 

Quadro4.2

4.4.2 - Impactos sobre o meio biótico

4.4.2.1 - Perda da vegetação na área de intervenção específica


De acordo com a cota de inundação prevista e conforme os mapas de uso do solo e cobertura vegetal, deverá ser inundada uma área de 173,3 km2, onde ocorrem comunidades vegetais de várias tipologias e, segundo as avaliações realizadas encontra-se um volume de fitomassa de 4.187.650 m3.


Deverá ocorrer nessa área a supressão das matas ripárias e demais fisionomias associadas às terras baixas, com perda irreversível da biodiversidade local, composta por plantas medicinais, forrageiras, zoocóricas, frutíferas e de potencial madeireiro.


Áreas recobertas pelas matas ciliares e de galeria serão inundadas na área de intervenção específica, resultando na perda de matrizes de elevado valor ecológico como a gameleira-branca (Ficus sp.) e o jatobá (Hymenaea courbaril), ou mesmo de espécies ameaçadas regionalmente de extinção como o mulungu (Erythrina sp) que ocorrem ao longo dos rios Corumbá, Antas e Descoberto.


Nas matas de galeria, caracterizadas pela elevada diversidade de espécies, deverão ser suprimidas comunidades florísticas de alto valor, onde encontram-se presentes epífitas, como as orquidáceas.


Na área de intervenção específica encontram-se núcleos de vegetação em estágios variados de sucessão, as denominadas capoeiras, que serão suprimidas, interrompendo dessa forma os processos de regeneração natural que se encontram instalados. Nessas áreas encontram-se populações de espécies de valor comercial e significância ecológica, como a aroeira (Myracrodruon urundeuva), o ipê-roxo (Tabebuia impetiginosa) e o angico (Anadenanthera peregrina), entre outras.


Em menor escala que as demais fisionomias, deverá ocorrer na área de inundação a perda de comunidades florísticas típicas das formações savânicas, transicionais e da mata seca.


Desde que não ocorra o aproveitamento do volume madeireiro existente na área diretamente afetada deverá ocorrer a perda desse potencial, contribuindo para um possível processo de eutrofização do lago a ser formado.

4.4.2.2 - Alteração da paisagem


Presume-se que após a formação do lago, devido à proximidade de grandes centros urbanos como Brasília, Luziânia, Anápolis e Goiânia, deverá ocorrer uma forte atração turística para a área de influência do reservatório, ocasionando uma intensa antropização dos habitats da flora na região.


O processo de antropização deverá ocasionar interferências nas formações vegetais remanescentes da flora nativa, através da formação de pastagens, lavouras, florestamentos e pomares, devendo ocorrer uma substituição gradativa da vegetação nativa por espécies exóticas.


O empréstimo de solo para a construção da barragem será considerável, podendo ocasionar interferências em áreas externas á zona de inundação e em comunidades vegetais de elevada significância ecológica. Em geral essas áreas de empréstimo apresentam posteriormente uma degradação ambiental acentuada e dificuldade para a recomposição paisagística. 

4.4.2.3 - Alteração de habitats na ADA e AE


A área diretamente afetada compreende a região entre a cota máxima de inundação, num raio de 100 metros no entorno do futuro reservatório, que constituirá a área de preservação permanente do lago. 


A modificação do nível de base local ocasionará a alteração do nível do lençol freático, ocasionando o afogamento de cursos d’água de diversas ordens, provocando a mudança de habitats da flora e da fauna ripária. Nessa situação deverá ocorrer a perda local de populações de determinadas espécies da flora, ou mesmo a substituição de comunidades nativas por exóticas, podendo ocorrer a “pantanização” com tendência à colmatação das áreas alagadas mais rasas.


O processo de antropização que deverá se instalar no entorno do reservatório contribuirá para a alteração dos habitats, através de edificações, aterros e outras ações que implicam na remoção da vegetação nativa.

4.4.2.4 - Proliferação acentuada de macrófitas aquáticas


A alteração do regime hidrológico e a fertilização das águas do reservatório, através do lançamento de esgotos e da fitomassa que poderá ser submersa favorecerá a proliferação da vegetação aquática, podendo causar o desenvolvimento de comunidades dominadas por populações de gêneros das famílias das aráceas, ninfeáceas e pontederiácea, os aguapés e alfaces-d‘água.


A proliferação excessiva dessa vegetação aquática flutuante pode comprometer inclusive o sistema de geração de energia, através do excesso de matéria orgânica nas turbinas.


Na zona de depressão pode ocorrer a proliferação de espécies da família das tifáceas, em especial da taboa (Typha dominguensis), que costuma recobrir extensas áreas e apresentando controle difícil.

4.4.2.5 - Perda de ambientes especiais ou testemunhos significativos da vegetação primária

No diagnóstico ambiental foram citadas duas áreas contínuas que apresentam cobertura vegetal em condições de conservação superiores as demais na área de influência do aproveitamento. A primeira situa-se entre os rios Descoberto e Alagado, sendo composta por tipologias típicas do Cerrado e a segunda constitui uma vegetação de transição entre a mata e o cerrado, à direita do rio Corumbá, à jusante da foz do rio Antas. Além dessas duas destaca-se a vegetação que recobre as encostas e o topo da Serra da Canastra, no local destinado ao eixo da barragem.


Essas áreas, além de testemunhos da vegetação primária apresentam elevada significância ecológica, constituindo bancos genéticos da flora nativa, sendo que interferência nas mesmas constituirá impacto significativo e permanente.


Parcela da vegetação à direita do rio Corumbá, composta pela mata, encontra-se no interior da área diretamente afetada, devendo ser inundada.


A vegetação típica do cerrado entre os rios Descoberto e Alagado será menos afetada, pois será apenas parcialmente inundada.


A cobertura vegetal do topo da Serra da Canastra, próxima ao futuro eixo da barragem, não será inundada porém poderá sofrer interferências de pelo movimento de máquinas, em especial através de abertura de vias de transporte de material e empréstimo de solo para a construção da barragem. 

4.4.2.6 - Perda de habitats terrestres faunísticos


Uma área de 173,3 km2 que corresponde à zona de inundação do futuro reservatório sofrerá uma perda total dos habitats terrestres da fauna regional.


Nessa área ocorrem as principais atividades tróficas e reprodutivas da fauna local, ou em trânsito, que geralmente ocorrem pelas matas ciliares e de galeria, e, através das comunidades florestais remanescentes.


Pela impossibilidade de substituição, a curto prazo, da vegetação das áreas de preservação permanente nas bordas do lago a ser formado, elevada parcela da fauna será privada de elementos essenciais às suas atividades tróficas, destacando-se entre essas as que se alimentam de frutos, pólem e exsudatos de espécies vegetais que ocorrem na vegetação ripária dos cursos d’água da área de intervenção específica.


Entre as espécies mais afetadas, da fauna local, destacam-se as populações de calitriquídeos, que foram constantemente observadas nas matas de galeria do rio Corumbá, se alimentando do exsudato do angico (Anadenanthera peregrina).

4.4.2.7 - Efeito estendido de reservatório


Por “efeito estendido de reservatório” entende-se a zona de tensão ecológica criada pela formação do lago, quando ocorre uma translocação acentuada de animais silvestres.


Nesse processo ocorrem conflitos entre populações da mesma espécie, através da disputa pelo domínio territorial, sendo que as populações de espécies de valor cinegético ficam susceptíveis à ação predatória humana através da caça, que é comum na região.


Para a minimização dos efeitos decorrentes dessa situação torna-se necessária a intervenção humana através de programas de resgate e monitoramento da fauna afetada.

4.4.2.8 – Redução de populações de espécies ameaçadas de extinção


As ações e efeitos decorrentes do empreendimento, em especial da antropização de habitats faunísticos poderá afetar algumas espécies ameaçadas de extinção, como a suçuarana (Felis concolor) e a ariranha (Pteronura brasiliensis), cujas populações restringem-se a alguns poucos indivíduos refugiados nas regiões de maiores índices de conservação e de difícil acesso.


A alteração de habitats reduzirá significativamente os espaços vitais dessas espécies ameaçadas, concorrendo para que aumentem suas peregrinações tróficas, e consequentemente, à susceptibilidade à predação humana.


Algumas espécies que dependem com maior intensidade dos ambientes riipários deverão ser afetadas mais diretamente, como a ariranha (Pteronura brasiliensis) que tem suas atividades concentradas nos ambientes aquáticos e ribeirinhos.

4.4.2.9 - Interferência nas zonas de dispersão da fauna


A dispersão da fauna regional, em suas atividades tróficas e reprodutivas, ocorrem com maior intensidade através da vegetação ripária, sendo que essa vegetação sofrerá uma perda total na área diretamente afetada e alterações nas áreas do Entorno.


A fragmentação ambiental decorrente das interferências na vegetação lindeira aos cursos d’água, concorrerá de forma negativa no processo de dispersão da fauna regional, sendo que populações de espécies características de ambientes fechados, como os florestais, ficarão parcialmente impedidas de exercerem suas peregrinações rotineiras.


A antropização dos habitats faunísticos remanescentes com a futura instalação de casas de veraneio e de vias de acesso, concorrerá para a intensificação da significância desse impacto.

4.4.2.10 - Alteração na composição das comunidades faunísticas aquáticas e subaquáticas 


A construção da barragem e a formação do lago, além de alterar o regime hidrológico à montate da barragem, interferirá diretamente na migração das espécies ictíicas no rio Corumbá e seus afluentes, a partir da foz do rio São Bartolomeu até as cabeceiras de drenagem dessa sub-bacia.


Nesse processo as espécies reofílicas são as mais afetadas, em especial algumas amostradas durante as campanhas de campo como o dourado (Salminus maxillosus) e a piapara (Leporinus elongatus), que apresentam  baixos índices de frequência na área de influência.


A formação do lago, ao contrário, deverá beneficiar algumas espécies características de ambientes lênticos como a traíra (Hoplias malabaricus); os acarás (Cichlasoma paranaense); e, a tilápia (Tilapia rendalli), espécie introduzida e frequente nos pequenos reservatórios ao longo de cursos d’água de menor porte.   


Prognostica-se que, de médio a longo prazo, deverá ocorrer uma alteração acentuada na composição ictiofaunística à montante da barragem, podendo algumas espécies serem extintas da área.

4.4.2.11 - Alteração da qualidade das águas


O aporte intenso de nutrientes pode ocasionar um crescimento excessivo da vegetação aquática no lago a ser formado, ocasionando o fenômeno da eutrofização, que apresenta como consequência imediata, dessa fertilização acelerada, a ocorrência de um indesejável desequilíbrio do balanço de oxigênio na massa líquida. 


A possibilidade de eutrofização do futuro lago torna-se elevada em virtude do lançamento de resíduos domésticos e industriais das regiões do Distrito Federal e seu entorno, e da de Anápolis, nos cursos d’água da área de influência, somada ao grande volume de  fitomassa que será submerso, caso não ocorra a remoção desse material da área diretamente afetada.


A sedimentação de matéria orgânica no fundo do reservatório (zona bentônica) e a posterior decomposição desse material através da atuação de bactérias implicará numa redução substancial de oxigênio dissolvido disponível no fundo do lago, que pode atingir situações de anaerobiose, e consequentemente, inviabilizar a vida aeróbica nesses locais.


A conseqüência dos fenômenos de eutrofização de um reservatório são cumulativos e gradativos, tendo como conseqüência final a inviabilização da vida subaquática no lago, a análise desse risco foi realizada e integra este estudo.

4.4.2.12 - Simplificação das comunidades faunísticas


Como conseqüência dos impactos descritos, tanto em relação à flora, quanto à fauna deverá ocorrer uma simplificação significativa das comunidades faunísticas na área de influência pela exclusão de indivíduos de várias espécies da fauna aquática e terrestre.


Esse impacto deverá implicar na redução da biodiversidade; aumento na competição; e, conseqüente fragilização das comunidades faunísticas na área de influência do empreendimento.


As comunidades ictíicas à montante da barragem,  deverão sofrer de forma mais intensa os efeitos desse impacto, devido à alteração do regime hidrológico e a barreira à migração de cardumes devido à presença da barragem. 


Caso se instale um processo de eutrofização acentuado no futuro lago, esse impacto poderá ser maximizado, excluindo as comunidades ictíicas da área diretamente afetada.

4.4.2.13 - Proliferação de vetores/Importação de zoonoses


A inundação da área e conseqüente formação do lago poderá favorecer a instalação de endemias como a febre amarela silvestre, cujos principais vetores (Haemagogus; Sabethes e Aedes), ocorrem na área de influência do aproveitamento, devido a importação das doenças de outras regiões. 


Nos estudos realizados na área de influência, pela equipe responsável pela mastozoologia, foram catalogados Callithrix jacchus (mico-estrela) e Cebus apella (macaco-prego) reservatórios em potencial dessa zoonose, o que não descarta a possibilidade da ocorrência de futuros focos da doença importada de outras regiões, devido à proliferação dos vetores após a inundação da área e a entrada dos agentes patógenos, através de portadores humanos atraídos pelas atividades turísticas que certamente serão incrementadas na região.

4.4.2.14 - Ocorrência de focos de raiva dos herbívoros na área de influência


O desmatamento e a inundação da área implicará na intervenção em refúgios de morcegos hematógos, que são os transmissores da raiva dos herbívoros que eventualmente pode atingir as populações humanas.


Nos levantamentos de campo foram observadas populações de Desmodus rotundus na área de influência e o ataque freqüente a aves, suínos, equinos e bovinos na região.


Interferências em refúgios de morcegos hematófagos implicam na translocação forçada de populações desses animais, favorecendo a proliferação do vírus rábico na região.


Em algumas regiões do Estado de Goiás, inclusive no entorno da UHE Serra da Mesa tem ocorrido o ataque de morcegos hematófagos a humanos devido a alterações ambientais e interferências em refúgios de quirópteros, sendo que a raiva constitui uma doença letal. 


Eventualmente os focos de raiva podem atingir os mamíferos silvestres, implicando na simplificação, ou mesmo redução, de populações de algumas espécies.

4.4.2.15 - Doenças de veiculação hídrica

Conforme descrito anteriormente, tem sido observada queda na proporção das doenças de veiculação hídrica, ou causadas por falta de saneamento básico, em todas as localidades do DF. No entanto, este grupo de causas ainda é importante em localidades como o Paranoá, Planaltina e Brazlândia, onde residem estratos da população de nível socioeconômico mais baixos.

Na área da bacia de drenagem do aproveitamento Corumbá IV não são significativos os registros da doença, ou seja, as medidas a serem adotadas não fogem daquilo que é normalmente executado como rotina pelas instituições sanitárias do DF e de Goiás. 

4.4.2.16 - Perda de habitats e extinção de espécies Planctônicos

De acordo com as informações obtidas e os resultados das campanhas, os espécimes da fauna e da flora planctônica identificados caracterizam esse trecho da bacia do rio Corumbá como pobre, com reduzida diversidade. A alteração de ambiente a ser provocada pelo barramento certamente irá induzir alteração na presença das espécies que hoje são encontradas, pois todas são características de ambientes lóticos. No entanto, como se tratam de espécies bastante comuns em rios dessa e de outras regiões brasileiras, o efeito negativo esperado dessa substituição não é significativo.

4.4.2.17 - Tendência à eutrofização

Quando se planeja a implantação de um reservatório visando o abastecimento público, uma das principais preocupações se refere à possibilidade ou tendência de que essa coleção de água venha a passar por um processo de rápida eutrofização, o que pode inviabilizar seu uso para consumo humano, mesmo após tratamento.

A eutrofização, em geral estimulada por um aporte e acumulação excessivos de nutrientes, caracteriza-se pela proliferação em excesso de plantas aquáticas, tanto as planctônicas quanto as fixas ou enraizadas, de forma que provoca interferências com os usos desejáveis da água.

A eutrofização de um lago é um fenômeno bastante complexo, mas que pode ser entendido como sendo o enriquecimento excessivo da água do lago com sais nutrientes levados para o lago pelas águas dos rios e das enxurradas. Esses sais nutrientes fertilizam a água, favorecendo o crescimento de algas microscópicas, que, por efeito da cadeia trófica, favorecem o crescimento de outros organismos vivos.

Com a intensificação desse processo, chega-se, muitas vezes, a situações de grave desequilíbrio ecológico, com ocorrência de superpopulações, seguidas de mortandades maciças, de algas ou de outros organismos, com conseqüências diretas na utilização da água para abastecimento público: mau cheiro, coloração excessiva, impossibilidade de tratamento, etc. Em decorrência desses sinais de desequilíbrio, ocorrem inclusive, reações de ordem "cultural-psicológica": é conhecido o fato ocorrido no Distrito Federal, em que a população da cidade-satélite do Paranoá se recusou a consumir água tratada do lago Paranoá, embora ficassem demonstradas suas características perfeitamente adequadas (após  tratamento), por tratar-se de local que recebia esgotos.

Assim, em um lago que tenha como um de seus objetivos principais o abastecimento público, a água deve ter certas características que permitam que ela possa ser aproveitada para consumo após processo convencional de tratamento.

Além dos fenômenos naturais que influenciam as condições da água de um reservatório, as atividades antrópicas desenvolvidas nas áreas que drenam para o manancial podem influenciar fortemente o comportamento da qualidade de suas águas. De forma esquemática, pode-se dizer que quatro "tipos" de poluição podem ocorrer:

a) uma poluição patogênica (veiculação de agentes patogênicos na água a partir de lançamento de esgotos domésticos, comerciais, industriais ou hospitalares a montante, com efeitos sobre a saúde humana);

b) uma poluição orgânica (presença importante de matéria orgânica em esgotos industriais e urbanos, que demanda grande quantidade do oxigênio dissolvido na água para ser estabilizada);

c) uma poluição organoléptica (presença importante, nos esgotos urbanos e industriais, de substâncias tóxicas à biota, em geral, e ao ser humano, em particular, com efeitos pontuais ou cumulativos sobre os organismos – por exemplo, teores elevados de substâncias como metais pesados e pesticidas);

d) uma poluição por sais nutrientes (enriquecimento nutricional das águas, normalmente a partir da presença de elementos como o Nitrogênio e o Fósforo que, por meio de sua ação na cadeia alimentar, podem gerar situações de grave desequilíbrio ecológico no ecossistema aquático).

O risco de ocorrência desses tipos de poluição no futuro lago deve ser objeto de avaliação em um estudo de viabilidade ambiental do empreendimento. Deve-se prever, também, soluções de engenharia que permitirão evitar que problemas de poluição possam inviabilizar o uso do futuro reservatório no rio Corumbá como manancial de abastecimento público de água e, até mesmo, para geração energética.

Essas soluções de engenharia incluem, entre outras medidas, a concepção, a implantação e a gestão dos sistemas adequados para esgotamento sanitário e de drenagem de águas pluviais, assim como o de coleta e de disposição de resíduos sólidos.

Cada tipo de poluição pode ser mitigado a partir da adoção conjunta de diretrizes e/ou medidas específicas de controle (evitar que certas indústrias se instalem na área, ou orientar o crescimento espacial da mancha urbana) e de soluções gerais de engenharia (implantar um tipo de tratamento de efluentes que remova nutrientes, por exemplo).

Além de atender a padrões de qualidade da água do futuro lago, as soluções de esgotamento sanitário e de drenagem de águas pluviais têm que ser concebidas levando-se em conta razões de saúde pública (poluição patogênica) e a capacidade de autodepuração do corpo receptor (sobretudo, quanto à poluição orgânica). É razoável concluir que, atendendo a esses critérios, as soluções concebidas para a bacia estariam implicitamente atendendo também aos critérios de poluição organoléptica e bacteriológica máxima "permissível" para o futuro lago.

Conforme o quadro 4.3, a biomassa vegetal presente na área do futuro lago é de pouca significância, em termos quantitativos, particularmente aquela de rápida decomposição (indivíduos finos, rasteiros, gramíneas, folhas, galhos e serapilheora). Assim, o eventual afogamento da vegetação, que em outras circunstânias poderia constituir-se um sério problema, exigindo total ou parcial desmatamento e limpeza da bacia hidráulica, não é, para o caso em foco, motivo de grande preocupação com relação à eutrofização. 

Quadro 4.3 – Estimativa da carga de Fósforo proveniente da decomposição da vegetação inundada
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Área (ha)

Quantidade de Fósforo Incorporado

Peso Seco 

Massa

Peso Seco 

Massa 

ao Reservatório 

Médio (t/ha)

Inundada (t)
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Rapidamente

Total

(kg)
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Áreas antropizadas

5.026

3,19

16.033

3,19

16.033

325

325

Matas Ripárias

7.996

172,6

1.380.110

27,71

221.569

4.498

28.016

Savana Arborizada

3.778

34,84

131.626

9,9

37.402

759

2.672

Total

16.800

1.527.768

275.004

5.583

31.014

Média

90,94

16,37

Nota: Verifica-se que a contribuição de Fósforo em decorrência do afogamento da vegetação (biomassa de decomposição rápida) 

é bastante inferior ao aporte devido à contribuição dos esgotos domésticos

Fitomassa Total

Fitomassa de Decomposição Rápida 



Por outro lado, mostrou-se que o potencial de expansão da agricultura na bacia de drenagem é limitado, uma vez que a maior parte dessa área é constituída por cambissolos, que não oferecem atrativo econômico para sua exploração. Em função disso, é provável que apenas os latossolos e os solos podzólicos passem a ser agricultados com alguma intensidade, ou seja, com o uso de fertilizantes, em um horizonte futuro, enquanto os cambissolos continuarão sendo usados com sua cobertura original (pastagens naturais) ou com pastagens plantadas, mas sem aplicação de adubos que possam contribuir para o aporte de nutrientes ao futuro lago.

Dessa forma, na presente análise, optou-se por privilegiar a avaliação da alteração da qualidade da água do futuro lago a partir da ótica das soluções de esgotamento sanitário e de drenagem de águas pluviais que poderiam ser implantadas, sob uma determinada hipótese de adensamento populacional e de ocupação e exploração do espaço urbano da bacia de drenagem. 

As principais fontes de nutrientes que aportam a um reservatório são, em ordem crescente, a drenagem pluvial de áreas com cobertura natural, a drenagem das áreas agricultadas, das áreas urbanas e os esgotos domésticos (eventualmente, esgotos industriais podem ser muito importantes). O nutriente mais freqüentemente apontado como o fator limitante para o processo de eutrofização de reservatórios tropicais é o Fósforo.

Para o caso do reservatório de Corumbá IV, avaliou-se sua tendência à eutrofização com base nas características atuais e esperadas de uso e ocupação de sua bacia de drenagem, considerando-se os parâmetros de contribuições de Fósforo que constam no quadro 4.4. São parâmetros de uso comum na literatura, os três primeiros, enquanto o último refere-se a dados reais, medidos nas estações de tratamento de esgotos de Brasília, ETE Sul e ETE Norte. 

Quadro 4.4. - Contribuições unitárias de Fósforo consideradas no estudo

Fonte
Valor
Unidade

Drenagem de áreas naturais
10
Kg/km2 . ano

Drenagem de áreas agrícolas
50
Kg/km2 . ano

Drenagem de áreas urbanas
100
Kg/km2 . ano

Esgotos Domésticos
0,65
Kg/hab . ano

Fonte: “Introdução à Qualidade das Águas e ao Tratamento de Esgotos”, Von Sperling, 1996

Caesb – Relatórios Operacionais das ETE’s Sul e Norte 

O aproveitamento de Corumbá IV se daria por meio da implantação de uma  barragem para criação de reservatório com volume de acumulação suficiente para garantir a retirada de uma vazão "firme" para produção de água para abastecimento e outra parcela para geração hidrelétrica. 

O Fósforo como fator limitante da eutrofização 

No caso dos lagos de Brasília, estudos da CAESB demonstraram que o Fósforo constitui-se no fator limitante do processo de eutrofização para os lagos Paranoá e Descoberto. O programa de despoluição do lago Paranoá baseia-se, inclusive, no controle de aporte desse elemento.

Considerando as similaridades existentes entre as características naturais das bacias do rio Corumbá, do Paranoá e do Descoberto, assim como entre os usos e ocupações da terra, atuais e potenciais, considerou-se que a análise dos riscos de eutrofização do futuro lago do rio Corumbá poderia ser feita a partir da avaliação da produção da carga de Fósforo na bacia de drenagem e da dinâmica esperada de transformação desse elemento no corpo dos futuros reservatórios. Essa opção é confirmada pelos resultados obtidos nas rotinas atuais de monitoramento dos rios da bacia do São Bartolomeu (um afluente do Corumbá, porém a jusante do barramento previsto), que identificam o Fósforo como potencial fator limitante do processo de eutrofização do futuro lago.

As fontes de Fósforo podem ser de origem pontual ou de origem difusa. As principais fontes pontuais são os lançamentos de esgotos (tratados ou não) de núcleos populacionais, de indústrias, de atividades de pecuária intensiva, etc. O controle do aporte de Fósforo faz-se, nesse caso, por meio do tratamento de dejetos (conhecido como tratamento terciário, porque permite a eliminação de nutrientes).

A contribuição de origem difusa está associada tanto a fatores naturais quanto ao tipo de uso e de ocupação que se faz na área de drenagem. A agricultura intensiva, com utilização de fertilizantes, costuma constituir-se na maior fonte de contribuição difusa de Fósforo.

O Fósforo carreado pelos rios sofre, evidentemente, transformações: parte é assimilada pelos organismos vivos, parte se mineraliza e se deposita no leito dos rios, parte continua dissolvida na água. No caso desse rio afluir a um reservatório ou a um lago, as transformações se tornarão mais significativas ainda. Uma vez que a dinâmica do fluxo em um reservatório é totalmente diferente daquela do rio, já que há uma diminuição sensível da velocidade da água, a retenção do Fósforo por sedimentação passa a ser muito maior. Dependendo de fatores diversos, tais como temperatura da água, tempo de residência da água e morfometria do lago, a concentração final do Fósforo pode ser muito variável, mas é sabido que a sedimentação de fósforo em ambientes de reservatórios é mais significativa que em ambientes de rios.

Muitos estudos foram desenvolvidos objetivando representar esses processos a partir de equações matemáticas, mais ou menos complexas, envolvendo poucas ou muitas variáveis. Para o planejador que necessita hoje se manifestar quanto à expectativa  do efeito futuro da ocupação e do uso de uma área que drenará para um reservatório a ser utilizado para abastecimento de água, a modelagem matemática constitui ferramenta que apresenta bastante interesse, em função da possibilidade de se prognosticar efeitos no comportamento do sistema a partir de decisões que se queiram testar.

Com relação a uma concentração de Fósforo máxima admissível,  para definição do risco de eutrofização, optou-se, no presente estudo, por considerar como critério as faixas de concentração de Fósforo total apresentadas por Von Sperling (1996), que permitiriam estabelecer as classes de trofia, conforme reproduzido no quadro 4.5. Ressalte-se que a superposição entre as faixas é decorrente do grau de dificuldade e incerteza em estabelecer com precisão seus limites, já que outros fatores são intervenientes no processo. 

Deve-se ter em mente que, para reservatórios destinados ao abastecimento público após tratamento convencional de suas águas, o desejável é que suas características permitam classificá-lo como oligotrófico, sendo tolerável, porém, até os mesotróficos.   

Quadro 4.5 - -Faixas aproximadas de Fósforo total e correspondentes graus de trofia

Classe de Trofia
Concentração de Fósforo Total no reservatório  (mg/m3)

Ultraoligotrófico
<5

Oligotrófico
<10 até 20

Mesotrófico
10 a 50

Eutrófico
25 a 100

Hipereutrófico
> 100

Fonte: “Introdução à Qualidade das Águas e ao Tratamento de Esgotos”, Von Sperling, 1996

quadro 4.6

4.4.3 – Impactos sobre o meio antrópico

4.4.3.1 - Oferta de emprego na área da construção civil e em serviços diversos, durante a fase de obra


O empreendimento deverá gerar cerca de 600 empregos diretos na área de construção civil, envolvendo uma população final de aproximadamente 1.500 pessoas. As oportunidades de emprego e prestação de serviços ocorrerão também nas cidades próximas, especialmente Luziânia, pela necessidade de hospedagem, alimentação e serviços diversos, fato que se traduzirá em impacto positivo, com abrangência regional, alta magnitude e alta relevância, sobretudo considerando-se os atuais índices de desemprego no país, apesar de ocorrerem por um período curto.

4.4.3.2 - Aumento da oportunidade de emprego na fase de operação do empreendimento


A fase de operação oferecerá empregos permanentes, porém em menor número que durante a obra.

A implantação do empreendimento possibilitará a dinamização da economia, pela expansão das atividades ligadas ao turismo e lazer pela presença do lago. Este impacto positivo apresenta abrangência regional e alta relevância.

4.4.3.3 - Reassentamento involuntário de aproximadamente 480 pessoas


A implantação do empreendimento interferirá em área onde atualmente residem 480 pessoas. O enchimento do reservatório obrigará o deslocamento desses habitantes para outra áreas. É um impacto de moderada magnitude e relevância, de abrangência zonal e alta mitigabilidade.

4.4.3.4 - Interferência na infra-estrutura implantada


O enchimento do reservatório atingirá parte da infra-estrutura implantada na região atingindo 15km de estradas vicinais, 01 ponte de concreto armado de 60 metros, 01 ponte de madeira (30 metros), 01 ponte de madeira (07 metros), 06 km de linha de transmissão em 345 kV (FURNAS), 01 km de oleoduto (PETROBRÁS), 01 estação de captação (SANEAGO) e 05 km de linha de recalque (SANEAGO). Trata-se de impacto de magnitude moderada, abrangência zonal e alta mitigabilidade.

4.4.3.5 - Aumento da demanda por infra-estrutura 


O reservatório deverá despertar o interesse da população regional, especialmente do Distrito Federal e Entorno, onde ainda há carências de áreas próprias de lazer, este fato certamente implicará na ocupação das proximidades do lago, aumentando a demanda por infra-estrutura. Esse impacto deverá apresentar moderada magnitude e alta relevância, com abrangência zonal e moderada mitigabilidade.

4.4.3.6 - Alteração no modo de vida da população


A implantação do empreendimento determinará alterações no modo de vida da população rural, na área de entorno do reservatório. O lago induzirá e estimulará a mudança nas atividades das pessoas em razão das novas possibilidades de ganho que se apresentarão, pois o reservatório terá usos múltiplos, além da produção de energia e abastecimento de água se prestará ao turismo e lazer. É um impacto significativo de alta magnitude, relevância moderada e abrangência zonal.

4.4.3.7 - Perda de áreas produtivas em razão da formação do reservatório


O enchimento do reservatório trará como uma de suas conseqüências a submersão de cerca de 20km2 de terras, atualmente utilizadas como pastagem e, em menor escala, com culturas. É um impacto de moderada magnitude, alta relevância, abrangência zonal e baixa mitigabilidade.

4.4.3.8 - Perda de 360 benfeitorias rurais


O reservatório implicará na submersão de 360 benfeitorias rurais entre currais, estábulos, galpões e edificações residenciais. Trata-se de um impacto de alta magnitude, alta relevância, abrangência zonal e moderada mitigabilidade.

4.4.3.9 - Aumento da arrecadação municipal


A implantação do empreendimento deverá incrementar e dinamizar a economia dos núcleos urbanos envolvidos, tanto na fase de obras, pela necessidade de abastecimento (alimentação, materiais, insumos, combustíveis) como na fase de operação, pela compensação financeira (6% sobre o valor da energia) destinada aos municípios pela implantação do aproveitamento hidrelétrico. É um impacto positivo de magnitude moderada e abrangência regional.

4.4.3.10 – Reservação de água para o Entorno


O reservatório significará reservação do suprimento de água ao Entorno, especialmente Luziânia que teria uma necessidade de 2m3/s a médio prazo. Trata-se de impacto positivo de alta magnitude e alta relevância cuja abrangência é regional.

4.4.3.11 - Degradação ambiental pela produção de resíduos sólidos e efluentes sanitários nos acampamentos e canteiros de obras


O contingente de operários da obra será em torno de 600 homens, e o tempo de residência no acampamento, aproximadamente 03 anos, considerando-se uma permanência média de 300 homens, chega-se a um volume de 60m3/dia de efluentes sanitários e a 0,6t/dia de resíduos sólidos. Dessa forma, esses volumes podem representar um impacto significativo, caso não se dêem a eles uma destinação ambientalmente adequada. Trata-se de impacto com abrangência local, de moderada magnitude, temporário e moderada relevância.

4.4.3.12 - Ocorrência de acidentes de trabalho nas frentes de obras


As atividades a serem desenvolvidas envolvem, equipamentos, máquinas pesadas, veículos, movimento de grandes volumes de solo e rocha os quais expõem os operários da obra a situações de risco de acidentes de trabalho. Esse risco é considerável sobretudo pelo grande contingente de operários que estarão nas frentes de obra.

4.4.3.13 – Dinamização do turismo.


A formação de um lago com área de 173 km2 no rio Corumbá e afluentes constituir-se-á em um forte indutor das atividades turísticas e de lazer na região, especialmente pela sua proximidade ao Distrito Federal e cidades do entorno, onde se concentra numeroso contingente humano. Trata-se de um  impacto positivo de alta magnitude e relevância, abrangência regional que deverá ocorrer na fase de operação do empreendimento. 

4.4.3.14 - Aumento na oferta de energia


A implantação e conclusão do empreendimento representará reforço a produção de energia para a região e para o país, já que o sistema elétrico é interligado. É um impacto positivo, de alta magnitude e relevância, com ocorrência na fase de operação.

4.4.3.15 – Aumento do desemprego na fase de desmobilização


No término das obras espera-se o aumento do índice de desemprego na região já que aproximadamente500 pessoas deverão ser dispensadas. Trata-se de um impacto de alta magnitude e relevância, ocorrência na fase de desmobilização e abrangência regional. 

4.4.3.16 – Interferência em assentamentos arqueológicos pré-históricos e históricos


O enchimento do reservatório interferirá diretamente em assentamentos arqueológicos e pré-históricos conforme comprovou-se em levantamentos de campo. Trata de impacto relevante, de moderada magnitude, abrangência local e ocorrência na fase de construção e enchimento.

quadro 4.7

4.4.4 - Aspectos de risco


Os aspectos de risco que cercam um empreendimento que envolve recursos hídricos, geralmente se prendem às obras de reservação, constituída por barragens, diques ou outros dispositivos.


Normalmente, em casos de reservatórios, em especial aqueles situados à montante de aglomerações ou centros urbanos ou ainda em todos os reservatórios com volumes consideráveis de água, é realizado um estudo de estabilidade do barramento que em sua extensão, confrontado com diversos cenários de acidentes, compõe uma análise de risco, no sentido clássico do termo. Além dos aspectos puramente de segurança, a análise de risco pode, em casos específicos, envolver uma avaliação séria da qualidade de água ou mesmo da possibilidade do índice de eutrofização atingir valores tais que possam comprometer definitivamente o reservatório e sua zona lindeira. Em casos onde a água é reservada para o consumo humano, esta análise se estende a riscos de contaminação e acidentes, que poderiam provocar efeitos danosos à saúde e mesmo a sobrevivência dos usuários.


A possibilidade de rompimento da barragem só pode ser considerada diante de condições geológicas críticas evidenciadas por condições precárias de fundações, que poderiam ser representadas por rochas inconsolidadas ou propícias a cavernas, como aquelas de formações calcárias. A eventual ocorrência de fraturas não consolidadas na área do barramento, poderia ser outro fator indicativo da possibilidade de algum acidente de estabilidade. No entanto, o que se observa é a presença de fraturas e falhamentos inativos e consolidados desde o período pré-Cambriano.


Como a ocorrência de fundações instáveis, não foi detectada na região do barramento, a possibilidade de acidente com a estrutura de contenção é bastante remota. Outro indicativo importante, a ser examinado são as barragens situadas na mesma região e seu comportamento estrutural. Na região existem as barragens do Descoberto, no rio do mesmo nome e ainda existe a barragem do Paranoá que dá origem ao Lago Sul de Brasília. Ambas obras com mais de 30 anos de operação regular sem nenhum registro de instabilidade. Importante notar que acidentes com barragens no Brasil, não ocorrem e que o país domina a tecnologia de projeto e execução de obras de terra.


O mesmo procedimento pode ser seguido quando se aborda o risco de sismos induzidos pela formação do reservatório. O risco de sismos em um reservatório artificial formado é uma hipótese a considerar. Algumas condicionantes prévias entretanto, devem e precisam ser consideradas, destacando-se a ocorrência de sismos na região e a formação geológica da área inundada. Na região não ocorrem ou não se tem registro de sismos, conforme a análise realizada em item específico do diagnóstico e que comprovam esta constatação. No aspecto geológico as rochas que dão sustentação aos maciços da região, não são indicativas de eventual suscetibilidade a deslocamentos, inviabilizando, em tese a indução a sismos. Evidentemente, a ocorrência desses fenômenos, não pode ser descartada totalmente e deverá merecer um monitoramento constante, sendo importante destacar que as poucas ocorrências registradas em alguns reservatórios brasileiros, por sua baixa magnitude, não afetaram a segurança ou estabilidade dos barramentos, não provocando nenhum tipo de dano.
O risco de acidentes com cargas tóxicas ou poluentes, que venham a atingir o reservatório, ganha importância com o uso múltiplo previsto e que deverá destinar uma parcela da vazão para abastecimento público. Essa possibilidade torna-se mais presente, com a existência a montante do reservatório, da rodovia federal BR-060, que liga o Distrito Federal a Anápolis e Goiânia, possibilitando ainda a ligação com a região sul-sudeste do país. Na eventualidade de um acidente nessa rodovia, seguido de derramamento de produtos tóxicos ou poluentes, haveria a possibilidade de ocorrer uma contaminação da água do reservatório. Como o reservatório envolve uma área de 173km2 e ainda a captação para abastecimento estará situada no rio Alagado, pode-se prever que um plano emergencial que suspenda a captação em caso de acidentes com cargas perigosas ou poluentes, poderá minimizar ou mesmo impedir, os eventuais efeitos negativos que poderiam ocorrer. Esses acidentes inclusive, já merecem cuidados especiais por parte do próprio DNER na rodovia, cuja duplicação está em execução e é contemplado por um plano de prevenção de acidentes específico, ao qual deverá ser integrado o programa do AHE Corumbá IV. Igual situação, ocorre em relação ao poliduto da Petrobrás que atravessa um pequeno segmento do reservatório na sua parte mais a montante e cuja licença ambiental é recente e prevê um programa de emergência para o caso de acidentes.


Finalmente, restaria examinar em detalhe a possibilidade de eutrifização do reservatório pelo lançamento excessivo de esgotos sanitários. Essa possibilidade por ser, não apenas mais preocupante, mas ainda a mais passível de ocorrer, foi examinada com detalhes, sendo alvo de um estudo específico, baseado em modelo matemático e que é apresentado á seguir, juntamente com o cálculo de risco de sismos na área do reservatório e seu entorno.:

4.4.4.1 – Avaliação de risco sísmico


Neste estudo emprega-se o mesmo procedimento adotado por Assumpção (1985) em seu estudo do risco sísmico no local da futura UHE de Nova Ponte.


Além disto, necessita-se conhecer a possibilidade de percepção de cada nível de intensidade no local da futura barragem do rio Corumbá para cada sismo que possa eventualmente ocorrer na área de interesse.


Assim, Assumpção (1985) define a probabilidade de percepção de uma vibração com intensidade x devido a um sismo com magnitude m:

Pp (m/x) = Pe (m-dm ( m ( m+dm) . Pc (x)                (4)

onde:

          Pe = probabilidade de ocorrência de um evento com magnitude no intervalo m(dm;

          Pc = probabilidade do evento com magnitude m causar vibração com intensidade x no local da barragem Corumbá IV.


Pe é obtida da relação (2) ou (3) (neste último caso, quando a área de interesse considerada tiver raio r=800 km), enquanto que Pc (x) é estimada através da lei de atenuação de intensidades (relação (1)).  Neste caso, vale lembrar que a relação (1) foi obtida por Assumpção e Burton (1982, 1986) usando-se dados de sismos com magnitude no intervalo entre 3.0 e 5.5.  Assim, esta relação não pode ser empregada para o cálculo da área afetada por sismos muito grandes pois, nesse caso, o risco sísmico determinado seria demasiadamente elevado.  Isto já foi mostrado como um fator importante no estudo do risco sísmico no Centro-Oeste Brasileiro pois, no caso da UHE de Manso, um estudo complementar dos efeitos macrossísmicos do sismo da Serra do Tombador (ocorrido em 1955), teve que ser efetuado pois, o cálculo preliminar do risco sísmico tinha fornecido valores demasiadamente elevados, o que incorreria em uma possível modificação no projeto da estrutura da barragem.  Neste estudo complementar, realizado por Assumpção e Veloso (1986), é possível obter informações de relações entre o raio médio da área teoricamente afetada (calculado pela lei das atenuações (1)), e o raio médio (dado em km) da área efetivamente afetada por sismos de magnitude elevada naquela região do Centro-Oeste do Brasil:


m = 5.5
m = 6.0
m = 6.5
m = 7.0

rV
125.
170.
250.
400.

rVI
65.
90.
130.
200.

rVII
30.
45.
65.
110.

rVIII
10.
25.
35.
55.


Observa-se que, efetivamente, estas distâncias são menores que os raios de ação para cada intensidade previstos pela relação (1).  Assim, para um sismo com magnitude superior a 6.5, considera-se que o raio de ação para cada intensidade é menor que o previsto pela fórmula (1).  Cumpre acrescentar que os valores acima são compatíveis com o valor do raio rVII observado por Algermissen e Perkins (1976) nos Estados Unidos, de aproximadamente 100 km, para magnitude 7.0.


Neste trabalho, obteve-se valores mais conservadores para rVI e rVII para as magnitudes 6.5 e 7.0 (quadros 4.8 e 4.9), semelhantes aos valores escolhidos por Assumpção (1985) para o caso da UHE de Nova Ponte, aos escolhidos por Rosa (1992) para o caso da UHE de Barra do Peixe e por Rosa (1998) no caso da UHE de São Domingos 2.  Segundo Assumpção (1985), a intensidade máxima considerada, VII MM, corresponde a acelerações no intervalo de 0.10 a 0.15g.


Os valores de rVI e rVII empregados para os casos de magnitude mais elevados, são bem maiores que os observados para o sismo da Serra do Tombador, o que de certo modo "corrige" um pouco o efeito provocado pelas falhas de cobertura do Catálogo Sismológico Brasileiro pois, no nosso caso, estamos superestimando o risco sísmico (calculado a partir de um catálogo possivelmente deficiente), o que é uma atitude recomendável neste caso.  Um outro fator a ser levado em consideração é o fato dos valores de aceleração observados em solo serem bem maiores que os previstos em rocha.  Assim, vale usar valores de rVI e rVII maiores que os previstos, de modo a corrigir os resultados para este efeito.

Cálculo do risco de ocorrência de intensidade VII


No quadro 4.8, a probabilidade Pc(VII) de um sismo causar intensidade VII em Corumbá IV é calculada usando-se rVII, obtido pela relação (1), onde foi fixada a profundidade h = 3 km para valores de magnitude inferiores a 5.0 e h = 5 km, para valores de magnitude superiores (a não ser para os dados de m = 5.5 a m = 7.0, para os quais rVII foi fixado de acordo com o abordado na seção anterior).  No caso da área com raio r = 500 km, temos:

Pc(VII) = r2VII / (500 km)2
No caso de r = 800 km, o denominador desta relação será evidentemente maior.


Se empregarmos os valores de Pc(VII), juntamente com os valores de Pe, é possível obter os valores de Pp, através da relação (4), para cada valor de magnitude.  Finalmente, a soma de todos os valores de Pp fornece a possibilidade de ocorrência de um sismo na área em questão, que seja sentido em Corumbá IV, com intensidade VII MM:

- Para o caso da área com raio r = 500 km (quadro 4.4.4.1.1):





P(I ( VII) = 0.23 x 10-3 por ano

- Para o caso da área com raio r = 800 km (quadro 4.4.4.1.2 ):





P(I ( VII) = 0.11 x 10-3 por ano


Que são valores bem próximos aos obtidos por Assumpção (1985) (0.19 x 10-3 por ano) e por Rosa (1992) (0.21 x 10-3 por ano) para o risco sísmico nos locais, respectivamente, da UHE de Nova Ponte e da UHE de Barra do Peixe.  Este valor de risco sísmico de ocorrência de intensidade VII MM em Corumbá IV é assim, bastante similar a outros valores obtidos para regiões, como as citadas acima, situadas em áreas tectônicamente estáveis.

Um valor de risco sísmico desta grandeza significa que intensidades com valor VII MM poderão ser observadas em Corumbá IV com uma freqüência média de uma vez a cada 4274 anos (no caso dos cálculos envolvendo o quadro 4.8 - região com raio r = 500 km), o que implica que a probabilidade de ocorrência de intensidade VII MM pelo menos uma vez durante 50 anos (geralmente, o período de vida útil de uma obra de engenharia de uma barragem), será de 1.2 %.

Quadro 4.8 – Probabilidades de ocorrências de sismos (raio 500km)

magnitude (m)
n100
rVI
(km)

Pc (I(VI) 
Pp=Pe x Pc (
(x 1.0E-3)
rVII
(km)
Pc (I(VII) 
Pp=Pe x Pc (
(x 1.0E-3)

3.0
182.919
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0

3.5
69.544
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0

4.0
26.440
4.8
9.2 E-05
0.024
0.0
0.0
0.0

4.5
10.052
17.7
1.25 E-03
0.126
6.5
1.69 E-04
0.017

5.0
3.822
40.6
6.59 E-03
0.252
20.0
1.60 E-03
0.161

5.5
1.453
65.0+
0.0169
0.246
30.0#
0.0036
0.052

6.0
0.553
90.0+
0.0324
0.179
45.0#
0.0081
0.045

6.5
0.210
130.0+
0.0676
0.142
65.0#
0.0169
0.035

7.0 *
0.049
200.0+
0.16
0.078
110.0 #
0.0484
0.024

( = 1.047 E-3                                      ( = 0.234E-3

Observações:

n100 = número de sismos com magnitude m ( 0.25 durante 100 anos

* = número de sismos com magnitude no intervalo 6.75 ( m ( 7.00, já que a magnitude foi limitada pelo valor 7.00

rVI = raio de alcance da intensidade VI de acordo com a relação (1)

rVII = raio de alcance da intensidade VII de acordo com a relação (1)

+  limite máximo de rVI corrigido.

#  limite máximo de rVII corrigido.

Pc (I ( VI) = probabilidade do sismo de magnitude m ser sentido em Corumbá IV com intensidade VI

Pc (I ( VII) = probabilidade do sismo de magnitude m ser sentido em Corumbá IV com intensidade VII

( Pe = n100 / 100
Quadro 4.9 Probabilidades de ocorrências de sismos (raio 800km)

magnitude (m)
n100
rVI
(km)

Pc (I(VI) 
Pp=Pe x Pc (
(x 1.0E-3)
rVII
(km)

Pc (I(VII) 
Pp=Pe x Pc (
(x 1.0E-3)

3.0
441.917
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0

3.5
146.333
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0

4.0
48.455
4.8
3.6 E-5
0.017 
0.0
0.0
0.0

4.5
16.045
17.7
4.9 E-4
0.079
6.5
6.6 E-5
0.011

5.0
5.313
40.6
2.576 E-3
0.137
20.0
6.25 E-4
0.033

5.5
1.759
65.0+
6.602 E-3
0.116
30.0#
1.406 E-3
0.025

6.0
0.583
90.0+
1.266 E-2
0.074
45.0#
3.164 E-3
0.018

6.5
0.193
130.0+
2.641 E-2
0.051
65.0#
6.602 E-3
0.013

7.0 *
0.041
200.0+
6.250 E-2
0.026
110.0 #
1.891 E-2
0.008

Cálculo do risco de ocorrência de intensidade VI


Segundo enfatizado por Assumpção (1985), o valor de intensidade VI MM corresponde a acelerações da ordem de 0.03 a 0.07g.  Do mesmo modo que no cálculo do risco sísmico de ocorrência de intensidade VII MM, utiliza-se um limite máximo para o raio rVI.  O valor máximo adotado neste caso (para valores de magnitude superiores a 5.5), corresponde a uma estimativa conservadora, levando-se em conta que a aceleração deve ser da ordem de 0.05g, ou menor.


Como procedemos no caso da avaliação do risco sísmico de intensidade VII MM (seção acima), listamos os valores da variável Pp para cada valor de m adotado, para os dois casos em estudo (r = 500 km, no quadro 4.8 e r = 800 km, no quadro 4.9).  Somando-se estes valores, obtemos:

- Para o caso r = 500 km:





P (I ( VI) = 1.05 x 10-3 por ano.

- Para o caso r = 800 km:





P (I ( VI) = 0.50 x 10-3 por ano.


Que também são valores bem próximos ao valor obtido por Assumpção (1985) (0.66 x 10-3 por ano, para o caso da UHE de Nova Ponte) e do valor obtido por Rosa (1992) (0.61 x 10-3 por ano, para o caso da UHE de Barra do Peixe), quando consideramos a área com r = 500 km (valor de P (I ( VI) = 1.05 x 10-3 obtido acima).  Neste caso, podemos explicar o aumento no valor de probabilidade de ocorrência de intensidade maior que VI MM devido ao aumento no valor de n100 para o caso de Corumbá IV.  Isto deve-se principalmente ao aumento do número de sismos com magnitude com valores mais baixos, provavelmente devido à implementação de novas estações sismográficas nas regiões Centro-Oeste e Sudeste do Brasil, o que provocou um aumento significativo da capacidade de detecção de sismos com magnitudes menores a partir de 1990. Tal capacidade ainda não estava disponível quando da realização dos estudos de risco sísmico realizados por Assumpção (1985) e Rosa (1992).


Então, o período de retorno de sismos com valores de intensidade superiores ou iguais a VI MM é de, aproximadamente, 955 anos (quadro 4.8) e a probabilidade de ocorrência de valores de intensidade VI MM em Corumbá IV com uma freqüência de, pelo menos, uma vez nos próximos 50 anos, é de, aproximadamente 5.2%.

Conclusão 


No cálculo do risco sísmico em Corumbá IV, considera-se tanto a possibilidade de ocorrência para cada magnitude em uma área envolvendo o ponto de interesse, como o raio de influência de intensidade VI e VII MM para cada magnitude (i.e. considera-se também a possibilidade dos sismos ocorridos serem sentidos ou não naquele ponto).

Os resultados obtidos emprega-se duas áreas de tamanho diferente nos cálculos (uma com raio r = 500 km em torno do ponto de interesse e, a outra, com raio r = 800 km em torno deste ponto) não mostraram diferença significativa.


As maiores incertezas na determinação dos valores finais do risco sísmico advêm das falhas de cobertura do catálogo de sismos e do desconhecimento do padrão exato de comportamento da relação (1) e de relações do tipo mostrado por (2) e (3), para o caso de sismos com magnitude elevada.  Mostra-se que os limites utilizados são conservadores no entanto, o efeito exato destas falhas no conhecimento do comportamento temporal da sismicidade não pode ser precisado aqui.


Resultados obtidos:

- Risco de ocorrência de intensidade VI MM (aceleração = 0.05g):







Período de retorno: 955 anos







Prob. de ocorrência em 50 anos: 5.2%

- Risco de ocorrência de intensidade VII MM (aceleração = 0.10g):







Período de retorno: 4274 anos







Prob. de ocorrência em 50 anos: 1.2%


O erro no período de retorno de tais eventualidades pode ser de um fator até maior que duas vezes, segundo Assumpção (1985), que obteve resultados semelhantes para o caso da UHE de Nova Ponte.  Assumpção (1985) lembra ainda que o risco sísmico calculado em trabalhos como este "refere-se apenas à sismicidade natural da região de interesse", risco este que pode ser alterado pela construção de reservatórios de grandes barragens hidrelétricas, que podem induzir a ocorrência de sismos por fatores anteriormente inexistentes na região, conforme já ocorrido em Nova Ponte, MG, onde temos exemplo de atividade sísmica induzida atual, ou em Carmo do Cajuru, MG, onde temos atividade sísmica induzida por reservatório que perdura por várias décadas (apesar deste último reservatório ter um porte bem menor que o primeiro).
4.4.4.2 - Avaliação do risco de eutrofização

Para o caso da presente avaliação, optou-se pela utilização de um modelo estatístico simplificado (Modelo CEPIS). Para este estudo, com o grau de informações disponíveis, o uso de simulações de modelos matemáticos mais elaborados não se justificaria. Por outro lado, o modelo CEPIS tem sido utilizado em diversos estudos no Brasil e em toda América Latina, com resultados satisfatórios. 

O Modelo CEPIS

Uma forma de estudar o problema da eutrofização, usualmente utilizada em casos similares, consiste na utilização de modelos estatísticos: a partir de dados de monitoramento obtidos para diferentes lagos e reservatórios, calcula-se uma expressão matemática (a partir de uma regressão múltipla) suscetível de explicar o comportamento do Fósforo em avaliações de caráter prospectivo.

Um modelo empírico desse gênero foi desenvolvido pelo CEPIS – Centro Panamericano de Engenharia Sanitária e Ciências do Ambiente, levando-se em conta dados obtidos em 39 lagos tropicais da América Latina e da região do Caribe, dentre os quais os lagos Paranoá e Descoberto em Brasília. Os resultados desse trabalho acham-se apresentados em Salas e Martino (1991).

A equação do modelo do CEPIS é a seguinte:

Pt = 0,290 x L(P)0,891 x Tw0,676  x  Z-0,934
onde:

Pt = concentração média anual de Fósforo Total (em mg/l);

L(P) = carga de Fósforo ao reservatório por unidade de área do espelho d'água (em g/m2.ano);

Tw = tempo médio de detenção de água no reservatório (em anos);

Z = profundidade média do reservatório (em m).

Com relação a outros modelos, esse modelo é de mais fácil aplicação. A desvantagem com relação ao modelo dinâmico reside na impossibilidade de se determinar uma variabilidade temporal da concentração de Fósforo.

Uma dificuldade na aplicação desse tipo de modelo estatístico consiste na escolha do cenário-tipo a ser analisado no que se refere à carga afluente ao reservatório e às condições morfométricas. Em lago sujeito a variações importantes de nível d'água e de carga afluente, um valor médio de concentração não permite inferir sobre o risco de ocorrência de picos de concentração, ou seja, sobre o risco de floração de algas e de outros processos típicos do fenômeno de eutrofização.

Dado o objetivo do presente estudo, optou-se por trabalhar com valores médios anuais de concentração de Fósforo, o que é compatível com a utilização de um modelo tipo CEPIS. É sabido que o reservatório estará sujeito a um regime de variação de nível em função do regime hidrológico e da operação da UHE. No entanto, essa variação deverá situar-se em um máximo de 5,0 metros de deplecionamento máximo, em condições operacionais normais, ou seja, as cotas do reservatório estariam variando entre 842m. e 837m sobre o nível do mar. 

Cenários de análise

A tendência à eutrofização foi avaliada considerando inicialmente dois cenários: i) a situação atual de ocupação da bacia, ii) a situação esperada para um horizonte futuro, com a crescente ocupação urbana e o crescimento da agropecuária. Para ambos os casos, as simulações consideraram dois níveis extremos do reservatório: as cotas 842 e 837.

Cenário Atual (ano 2.000 como referência)

As informações sobre uso da terra na bacia foram obtidas a partir de imagens de satélite de 1997. Uma estimativa da situação atual de ocupação do solo rural na bacia de drenagem do UHE Corumbá IV pode ser resumida no quadro 4.10.

Quadro 4.10 -Situação atual de ocupação do solo rural na bacia de drenagem

Tipo de ocupação
Extensão (km2)

Áreas com cobertura natural
4.790

Áreas agricultadas
2.820

Total
7.610

A situação atual de ocupação do solo urbano na bacia de drenagem do AHE Corumbá IV pode ser resumida no quadro 4.11.

Quadro 4.11- Situação atual (1996) de ocupação do solo urbano na bacia de drenagem

Núcleo Urbano


Extensão urbana (km2)
População urbana (hab.)
Densidade  urbana (hab./ km2)

Taguatinga
30,18
221.207
7329,59

Ceilândia
29,10
336.028
11547,35

Samambaia
34,69
155.296
4476,679

Recanto das Emas
8,80
48.055
5460,80

Gama
15,37
113.089
7357,77

Santa Maria
7,28
81.567
11204,26

Sto Antônio do Descoberto
25,56
98.235
3843,31

Cocalzinho
1,50
5.752
3843,31

Corumbá de Goiás
1,18
4.534
3843,31

Alexânia
2,85
10.956
3843,31

Abadiânia
1,60
6.156
3843,31

Anápolis1
31,83
122.335
3843,31

Total
189,94
1.203.210
6334,60

Obs. 
1) Só foi considerada a parcela que drena e tem esgotamento para a bacia de Corumbá IV. 

2) Brazlândia não foi considerada por estar a montante da barragem do Descoberto (assim como Águas Lindas) e ter seus esgotos exportados para outra bacia.

3) Densidades de Cocalzinho, Corumbá, Alexânia, Abadiânia, Luziânia e Anápolis adotadas iguais à de Santo Antônio do Descoberto  

Cenário futuro (ano 2.050 como referência)

Para um cenário futuro, no ano 2.050, considerou-se que haveria um crescimento da atividade agrícola até o limite de plena ocupação dos solos naturalmente aptos, ou seja um máximo de 34.600 ha. 

O quadro 4.12, mostra a projeção populacional considerada. Os índices de crescimento adotados foram obtidos a partir de trabalhos publicados no I Encontro de Demografia da Região Centro-Oeste (1997). Adotou-se como premissa que, a partir da efetivação da Região Metropolitana de Brasília, não haveria diferenças significativas entre a dinâmica demográfica do Distrito Federal e do Entorno. Trata-se, evidentemente, de uma simplificação, mas perfeitamente compatível com o grau de informação disponível e com os objetivos deste estudo.

Quadro 4.12 - Projeção de crescimento populacional na bacia de drenagem

Núcleo Urbano
1.996
2.000
2.010
2.020
2.030
2.040
2.050

Taguatinga
221.254
241.140
288.801
334.504
376.882
413.026
440.233

Ceilândia
342.885
373.703
447.564
518.393
584.068
640.081
682.244

Samambaia
157.341
171.483
205.376
237.877
268.013
293.716
313.064

Recanto das Emas
51.671
56.315
67.446
78.119
88.016
96.457
102.811

Gama
121.601
132.530
158.725
183.843
207.134
226.999
241.952

Santa Maria
87.706
95.589
114.482
132.599
149.398
163.725
174.510

Sto. Antônio do Descoberto
98.235
107.064
128.225
148.517
167.333
183.380
195.460

Cocalzinho
5.752
6.269
7.508
8.696
9.798
10.738
11.445

Corumbá de Goiás
4.534
4.942
5.918
6.855
7.723
8.464
9.021

Alexânia
10.956
11.941
14.301
16.564
18.662
20.452
21.799

Abadiânia
6.156
6.709
8.035
9.307
10.486
11.492
12.249










Anápolis1


122.335
133.330
159.683
184.953
208.385
228.369
243.412

Total


1.230.426
1.341.015
1.606.063
1.860.228
2.095.899
2.296.898
2.448.200

Obs. 
1) Só foi considerada a parcela que drena e tem esgotamento para a bacia de Corumbá IV.

A expansão da mancha urbana, causada pela ampliação da ocupação (crescimento populacional), foi considerada conforme quadro 4.13. Considerou-se que a densidade média do total das áreas urbanas permaneceria a mesma, ou seja, a expansão da mancha é proporcional ao crescimento demográfico. 

Quadro 4.13 - Projeção de crescimento da mancha urbana na bacia de drenagem (km2)

Núcleo Urbano
1996
2000
2010
2020
2030
2040
2050










Taguatinga


30,18
32,89
39,39
45,63
51,41
56,34
60,05

Ceilândia


29,10
31,72
37,98
44,00
49,57
54,32
57,90

Samambaia


34,69
37,81
45,28
52,45
59,09
64,76
69,02

Recanto das Emas
8,80
9,59
11,49
13,30
14,99
16,43
17,51

Gama


15,37
16,75
20,06
23,24
26,18
28,69
30,58

Santa Maria


7,28
7,93
9,50
11,01
12,40
13,59
14,49

Sto. Antônio do Descoberto
25,56
27,86
33,36
38,64
43,54
47,71
50,86

Cocalzinho


1,50
1,63
1,95
2,26
2,55
2,79
2,98

Corumbá de Goiás
1,18
1,29
1,54
1,78
2,01
2,20
2,35

Alexânia


2,85
3,11
3,72
4,31
4,86
5,32
5,67

Abadiânia


1,60
1,75
2,09
2,42
2,73
2,99
3,19

Anápolis1


31,83
34,69
41,55
48,12
54,22
59,42
63,33










Total
189,94
207,01
247,93
287,16
323,54
354,57
377,93

Obs. 
1) Só foi considerada a parcela que drena e tem esgotamento para a bacia de Corumbá IV.

Cálculos Efetuados

Dois tipos de cálculos foram efetuados:

· o primeiro buscou mostrar o provável comportamento do reservatório a partir de sua formação, sem intervenções de outra ordem ou seja, mantidas as atuais condições de uso do solo e de esgotamento sanitário. 

· o segundo buscou avaliar a provável influência de um conjunto de medidas com relação ao tratamento dos esgotos, sobre a concentração do Fósforo no futuro lago.

· Foram feitas as seguintes simulações, com o objetivo de serem verificadas as tendências de eutrofização do futuro lago:

1) considerando o ano 2.000 como referência, sem intervenção nos sistemas de esgotamento existentes ou previstos ; 

2) para o mesmo horizonte, admitindo-se a possibilidade de exclusão das cargas originadas nas áreas urbanas do Gama, Santa Maria e Recanto das Emas, que drenam naturalmente para o rio Alagado mas poderiam ter suas cargas direcionadas para o rio Palmital;

3) para o mesmo horizonte, admitindo-se a possibilidade de introdução de tratamento terciário em algumas cidades, com uma remoção de Fósforo que fosse suficiente para garantir minimização do risco de eutrofização;

4) repetiram-se essas simulações, para os anos de 2010 até 2050.

Pela análise dos resultados, ficou evidenciada a seguinte situação:

· Sem intervenção nos sistemas de esgotamento existentes ou previstos para as áreas urbanas da bacia, o reservatório apresentaria forte tendência à eutrofização, desde o início de sua implantação, provavelmente inviabilizando em curto prazo o uso de suas águas para abastecimento humano;

· Mesmo com a reversão dos esgotos dos núcleos urbanos de Gama (DF), Santa Maria (DF) e Recanto das Emas (DF) para a bacia do rio Palmital, se o Sistema Descoberto (Taguatinga, Ceilândia, Águas Claras e Samambaia) continuasse a operar com a configuração atual, a tendência à eutrofização não seria eliminada, embora diminuísse esse risco;

· A solução de introduzir a remoção de nutrientes nos sistemas de tratamento dos efluentes é a que melhor pode minimizar o risco de eutrofização.

Em função dessa constatação, foram feitas novas simulações, voltadas a identificar quais deveriam ser as áreas preferenciais a passarem pelo tratamento terciário, para evitar que essa medida se tornasse obrigatória para todos os núcleos urbanos da bacia.

Em decorrência da análise empreendida, verificou-se que resultados mais adequados, considerando um horizonte de projeto de 30 anos, só seriam obtidos com as seguintes medidas, cumulativamente:

· reversão dos esgotos da bacia do rio Alagado para o rio Palmital (deixando o braço do Alagado livre de poluição, podendo servir como canal de chamada para a captação), ou introdução de tratamento com remoção de pelo menos 95% da carga de Fósforo;

· tratamento terciário (com remoção dos nutrientes) nos esgotos de Taguatinga, Ceilândia, Samambaia, Águas Claras, Santo Antônio do Descoberto e Anápolis.

Os resultados dessas simulações estão resumidas no quadro 4.14.

Quadro 4.14 – Resumo dos resultados das simulações empreendidas

(Concentração esperada de P total no reservatório – mg/m3)


[image: image2.wmf]Ano de Referência

2000

2010

2020

2030

2040

2050

85 a 91

109 a 117

> 117

> 117

> 117

> 117

45 a 49

61 a 66

> 66

> 66

> 66

> 66

31 a 33

44 a 48

> 48

> 48

> 48

> 48

28 a 30

40 a 44

> 44

> 44

> 44

> 44

27 a 29

39 a 43

44 a 48

> 48

> 48

> 48

22 a 24 

34 a 36

37 a 40

> 40

> 40

> 40

15 a 17

17 a 18

18 a 19

19 a 20

19 a 21

20 a 22

Nenhuma

Remoção de 90% de P no Sistema 

Descoberto

Intervenção no Tratamento dos 

Esgotos

Remoção de 95% de P nos 

Sistemas Descoberto e Alagado e 

nas Cidades de Anápolis e Santo 

Antônio do Descoberto

Remoção de 90% de P nos 

Sistemas Descoberto e  Alagado

Remoção de 95% de P nos 

Sistemas Descoberto e Alagado

Remoção de 95% de P no Sistema 

Descoberto e Exportação do 

Sistema Alagado

Remoção de 95% de P nos 

Sistemas Descoberto e Alagado e 

na Cidade de Santo Antônio do 

Descoberto


4.4.4.3 – Alternativas de solução

Conforme ficou evidenciado, a manutenção das águas do reservatório com a qualidade adequada para assegurar seu uso para abastecimento público e evitar sua rápida eutrofização exigirá a adoção de tratamento dos efluentes domésticos com remoção de nutrientes, particularmente o Fósforo.

No sentido de apontar possíveis soluções, que possam ser avaliadas posteriormente pelos tomadores de decisão em termos de viabilidade econômica e política, apresenta-se a seguir uma análise de diferentes tipos de estações de tratamento de efluentes domésticos implantadas e em operação no Distrito Federal. 

Análise comparativa de diversas concepções de tratamento de esgotos no Distrito Federal

A CAESB coleta atualmente 97% dos esgotos produzidos no Distrito Federal, sendo que destes, 60% recebem tratamento nas diversas estações de tratamento de esgotos de Brasília. Para  que a CAESB possa  tratar a quase totalidade dos esgotos do Distrito Federal falta ainda a implantação, já prevista e concebida, dos sistemas Gama e Melchior, visando atender as cidades do Gama, Taguatinga, Ceilândia e Águas Claras.

No presente item deste documento, procura-se apresentar uma comparação em termos de eficiência e custos de implantação de diversas concepções de tratamento de esgotos adotados pela CAESB, de forma a orientar  a concepção e adaptação de outras ETE’s que já tratam ou venham a tratar os esgotos da área oeste de Brasília, que drena para a bacia do rio Corumbá.

Como está prevista a construção de uma barragem para geração de energia elétrica e produção de água para consumo humano, além de outros usos, as características da água armazenada devem atender aos requisitos do uso mais exigente. Para esse fim, certamente, alterações nas concepções de tratamento daquela região terão de ocorrer, de forma a minimizar o aporte de nutrientes e patógenos ao novo reservatório.

O quadro 4.15, apresenta as principais características de diversas ETE’s no Distrito Federal, quanto ao seu  tipo de tratamento, custo de implantação, custo de operação e eficiência operacional.

Diante das informações que constam do quadro apresentado, podem ser tecidas as seguintes considerações com relação aos custos e operação das ETE’s:

· ETE’s Sul e Norte

As ETE’s Sul e Norte, de sofisticada tecnologia, são as  mais eficientes quanto à remoção de matéria orgânica e de fósforo, sem que no entanto, tenham atingido a remoção prevista para o nitrogênio.

O custo de implantação dessas ETE’s são os mais elevados dentre todos os sistemas construídos e operados pela CAESB.

O custo de operação, considerando R$/habitante, também é bastante elevado, ficando abaixo apenas do custo de operação da ETE Riacho Fundo.

Em termos de estabilidade da eficiência operacional, principalmente para o fósforo e matéria orgânica, pode ser considerada boa.

· ETE Riacho Fundo


Concebida para remover nutrientes através de um reator seqüencial em batelada – RSB, esse sistema ainda não apresentou remoções de nitrogênio e fósforo compatíveis com aquelas previstas no projeto.

Quadro 4.15 - Custos de implantação e operação das ETEs

ETE
Descrição do Sistema
         População

  Custo de Implantação

Custo de Operação

  EFICIÊNCIA MÉDIA 1999






Atual
Projeto
US$
US$/hab
R$/hab
R$/m3
DBO
P-TOTAL
N-TOTAL


ETE Sul
RBN + Pol. Final
338459
457000
110.000.000,00
241
1,40
0,19
96
98
59


ETE Norte
RBN + Pol. Final
114456
251000
100.000.000,00
398
3,27
0,38
97
96
86


ETE Riacho Fundo
RBN 
11970
43000
3.730.885,94
87
6,41
1,89
94
69
84


ETE Paranoá
UASB + LAT + ES
48486
60000
1.976.956,77
33
0,61
0,36
82
24
43


ETE Alagado
UASB + LAT + ES
89517
84852
2.806.366,96
33
0,33
0,14
85
34
41


ETE Samambaia
UASB/LF +LAT + LM
160000
180000
5.341.603,39
30
0,46
0,18
93
32
71


ETE Recanto das Emas
UASB + LAMC + LAF
45285
125500
5.238.323,09
42
*
*
*
*
*


ETE Brazlândia
LA + LF
48905
29600
1.184.000,00
40
0,08
0,05
90
32
32


ETE Sobradinho
Lodo Ativ. + Trat. Quim.
77790
40000
2.800.000,00
70
0,74
0,34
85
91
33















RBN – Remoção Biológica de Nutrientes


LAMC - Lagoa Aerada de Mistuta Completa



(*) ainda em fase de conclusão de 





UASB – Reator Anaeróbio de Manta de Lodo


LA - Lagoa Anaeróbia



obras.





LAT – Lagoa de Alta Taxa


LM - Lagoa de Maturação









ES – Escoamento Superficial












LAF – Lagoa Facultativa

























É uma ETE de concepção nova no Brasil, e a tendência de seus resultados operacionais é de que ela atinja os mesmos níveis de remoção de fósforo que o sistema biológico da ETE Sul, sem o polimento químico final, cuja média do ano de 1999 é de 84 %.

Uma melhoria na eficiência de remoção de fósforo nessa ETE está condicionada, sem dúvida, a uma complementação do tratamento biológico através de polimento químico final.

Seu  custo de implantação per capita foi aproximadamente um terço do custo da ETE Sul, enquanto que o seu custo de operação é atualmente o mais elevado dentre todas as ETE’s operadas pela CAESB. No entanto, há de se considerar que essa ETE trata, atualmente, apenas 22% da vazão de projeto e, portanto, a tendência é de que seu custo unitário reduza-se significativamente quando estiver operando a plena carga.

· ETE Alagado 

Essa ETE encontra-se em operação experimental e, segundo a CAESB, diversos problemas observados no sistema não permitiram ainda que ela entrasse em operação industrial. Um  dos problemas foi o atraso nas obras da ETE Santa Maria, o que obrigou a ETE Alagado a receber todo o esgoto da cidade, alterando significativamente suas condições operacionais.

Seu custo de implantação foi um dos mais baixos, em torno de 33 US$/hab. No entanto, a sua eficiência em termos gerais é muito baixa, sendo verificado apenas 85% de remoção de DBO, 34% de remoção de fósforo e 41% de nitrogênio, além de liberar um efluente rico em algas.

Seu custo operacional também é um dos menores, com valores em torno de 0,14  reais/m3.

Pode-se associar a sua baixa eficiência à sobrecarga atual, mas, ao se comparar esses dados com aqueles da ETE Paranoá, de mesma concepção porém sem sobrecarga orgânica, pode-se inferir que sua eficiência não mudará muito. As remoções da ETE Paranoá são: 82% para DBO, 24% para o fósforo e 43% para o nitrogênio.

· ETE Samambaia

Essa ETE foi a que apresentou o menor custo de implantação e um dos menores custos de operação de todo o DF, em torno de 0,18 R$/m3.

Sua concepção permite remover 90% de DBO e 99,99% de coliformes fecais, sendo considerada excelente para a remoção de matéria orgânica e patógenos. Entretanto, sua remoção de fósforo é baixa, em torno de 32%, e seus efluentes são ricos em algas. Vale mencionar que apresenta uma remoção de 71% de nitrogênio, a maior dentre as ETE’s de concepções semelhantes.

· ETE Brazlândia   

Essa é uma ETE cuja concepção foi baseada no modelo australiano, sendo composta de lagoas anaeróbias e facultativas.

Seu custo de implantação, de 40 dólares/habitante, é considerado hoje muito elevado para o tipo de sistema. Acredita-se que atualmente esse tipo de sistema pode ser  construída pela metade desse valor.

Como não há tratamento preliminar e nem a necessidade de operador naquela unidade, seu custo operacional é muito baixo, em torno de 0,05 reais/m3.

A eficiência dessa unidade para DBO é da ordem de 90%, considerada muito boa, no entanto, como não foi concebida para remover nutrientes, tais remoções são muito baixas, em torno de 32% tanto para o fósforo quanto para o nitrogênio.

Conclusões e recomendações

O cenário apresentado para o comportamento operacional associado aos custos de implantação e operação das diversas ETE’s analisadas permite tecer as considerações a seguir.

As atuais ETE’s  em operação das cidades de Samambaia, Recanto das Emas e Santa Maria deverão sofrer adaptações para ajustar suas remoções de fósforo  e de algas para níveis  que atendam as exigências impostas ao futuro lago de Corumbá IV.

Os novos sistemas previstos para atender as cidades de Taguatinga, Ceilândia e Gama deverão ter já sua concepção desenvolvida de modo a contar com sistemas de remoção de nutrientes, de forma a também atender as necessidades de preservação do futuro reservatório.

Como alternativa  de adaptação das ETE’s concebidas com tratamento secundário, para remoção de nutrientes, uma alternativa eficiente e economicamente mais viável, além da  segurança e garantia operacional, é o polimento químico final, utilizando coagulantes metálicos tais como o sulfato de alumínio ou o cloreto férrico.

Segundo Hann (1989), o custo de implantação de uma unidade de polimento final, com separação do lodo através de decantadores, varia de acordo com a seguinte expressão:

C = (Q)0,655 x 416,

Sendo:

C =  o custo de implantação em marco alemão;

Q = a vazão de projeto em m3/dia;

O cálculo do custo de implantação de unidades de polimento final  para as ETE’s Alagado, Santa Maria, Recanto das Emas e Samambaia é apresentado no quadro 4.16: 

Quadro 4.16 - Custos de implantação e de operação das ETE’s no DF

ETE
CUSTO DE IMPLANTAÇÃO
CUSTO DE OPERAÇÃO


US$
US$/hab.
R$/m3 (1)

ALAGADO
136.000
1,60
0,015

SANTA MARIA
136.000
1,60
0,015

RECANTO DAS EMAS
175.000
2,10
0,015

SAMAMBAIA
222.000
2,61
0,015

(1) Para o  custo de operação foi considerado apenas o consumo de produtos químicos. 

Considerando esses dados, pode-se concluir que essa alternativa – introdução de uma unidade de polimento final - é bastante coerente, segura e econômica, não necessitando, portanto, de mudanças  mais drásticas quanto a concepção dos sistemas existentes. Ressalte-se, no entanto, que haverá uma produção de lodo significativa, havendo necessidade também de se prever unidades de secagem de lodo.

Para as  novas ETE’s a serem ainda construídas, considera-se desnecessária  a adoção de processos tão onerosos quanto aos das ETE’s Sul e Norte. A alternativa de se adotar reatores seqüenciais em batelada, também aparenta ser desnecessária.

CAPÍTULO V – PLANOS E PROGRAMAS DE MANEJO AMBIENTAL

CAPÍTULO V – PLANOS E PROGRAMAS DE MANEJO AMBIENTAL
5.1 - INTRODUÇÃO

O conhecimento e a obediência a legislação ambiental, regulamentações e demais normas técnicas adotadas para a proteção ambiental do Estado de Goiás é uma responsabilidade do empreendedor, cabe entretanto à FEMAGO, realizar uma fiscalização preventiva com o intuito de garantir o atendimento as medidas adotadas.


É muito importante o conhecimento e o cumprimento das especificações técnicas da Eletrobrás, as quais regulamentam a execução dos serviços de obras hidrelétricas. É fundamental o cumprimento dessas especificações técnicas no sentido de que as obras provoquem impactos menores ou passíveis de mitigação.


A adoção de medidas mitigadoras durante as obras objetivam o controle dos impactos decorrentes da implantação, como também daqueles da etapa de operação.


A aplicação dessas medidas garantem a obra maior eficiência, longevidade e menores gastos com a conservação das mesmas.


São selecionadas à seguir as medidas mitigadoras julgadas necessárias para o controle dos impactos negativos mais significativos, abordados no capítulo anterior.


Os modernos conceitos de sustentabilidade ambiental, permitem a utilização racional dos recursos de uma região em processo de desenvolvimento. A instalação de processos de degradação, especialmente em relação ao meio biótico, pode ser evitada, e em algumas situações pode ser revertida, através de medidas adequadamente direcionadas e adotadas preferencialmente de forma preventiva. O custo ambiental começa a participar da contabilidade do produtor rural da região, que teve exemplos negativos do mal uso dos recursos naturais e de técnicas inadequadas.


Em relação ainda aos meios biótico e físico torna-se imprescindível, para evitar a instalação de efeitos indesejáveis sobre os recursos naturais em especial sobre a fauna, a flora e respectivos habitats. O custo financeiro para reverter situações de degradação é várias vezes superior ao custo de implantação monitorada e com seus impactos mitigados. Para tanto, o empreendedor deve implantar e acompanhar o plano de manejo, sugerido pelo estudo de impacto ambiental nos locais e momentos oportunos.

O acompanhamento técnico em relação as medidas sugeridas, é imprescindível para o seu êxito, sendo os resultados geralmente adversos quando o acompanhamento é realizado por profissionais alheios aos aspectos ecológicos.


A adoção de técnicas de construção da obra devem ser acompanhadas de medidas de proteção e conservação ambiental, especialmente nas áreas mais sensíveis e/ou relevantes.

5.2 - MEDIDAS MITIGADORAS

5.2.1 – Quanto aos equipamentos

Muitos dos efeitos ambientais de uma obra são produzidas por conseqüência da operação das máquinas e equipamentos. Sendo assim, o conjunto de equipamentos do construtor, de sub-empreiteiros e terceiros, incluindo o equipamento móvel e o maquinário pesado, deverá estar em bom estado mecânico.


A combustão deve ser completa de forma a queimar o mínimo necessário de combustível, minimizando assim as emissões atmosféricas. O estado dos silenciosos dos motores deve ser bom, evitando assim o excesso de ruídos e prevenidos os vazamentos de combustíveis ou lubrificantes que possam promover contaminações.


As operações de abastecimento de combustíveis e a manutenção do equipamento móvel e maquinário, incluindo lavagem e a troca de óleo, deverá realizar-se de forma a que estas atividades não contaminem nem o solo nem as águas. Os pátios para estas atividades deverão estar localizados longe de qualquer curso d'água.

5.2.2 - Proteção das obras de apoio
5.2.2.1 - Vias de acesso


As vias de acesso principal e internas ao local das obras e também os caminhos de serviços, deverão ser construídos dentro das normas básicas das obras rodoviárias, adequadas as necessidades dessas vias.


O desmatamento a ser executado deverá ser o mínimo possível, suficiente o bastante para as operações construtivas e a visibilidade dos motoristas.


O projeto deverá indicar de forma clara os limites do desmatamento "off-set". O estabelecimento dos "off-sets" para o desmatamento constitui uma tentativa de conter eventuais acréscimos laterais, comum em obras rodoviárias.


Em obediência ao Código Florestal Brasileiro e a Lei Florestal do Estado de Goiás, os restos não podem ser incinerados, cabendo pois o Empreendedor, promover o aproveitamento sócio-econômico do material lenhoso oriundo do desmatamento.


O solo orgânico proveniente da limpeza deverá ser estocado, considerando sempre a localização das áreas a serem recuperadas no final das obras. O projeto deverá trazer as indicações dos locais de estocagem. A racionalização da estocagem facilita e diminui s custos de recuperação.


Verificada a necessidade de empréstimos de solo, se possível, o projeto como um todo deve evitar a construção de caixas de empréstimos laterais, que favorecem erosões, acúmulos de água e degradação da paisagem. Alternativas para isso seria:

· utilização de solos provenientes da área diretamente afetada.

· utilização de solos provenientes das escavações obrigatórias das estruturas que compõem o aproveitamento.

· suavização de eventuais cortes ao longo das vias de acesso.


Caso a utilização de caixas de empréstimos seja obrigatória, a localização das mesmas deve recair sobre áreas planas, sendo estas rasas e sempre que a inclinação do terreno permitir, interligadas entre si para permitir a drenagem das águas acumuladas.


Os taludes dos cortes e aterros com alturas mais significativas deverão ser protegidos com dispositivos de drenagem e cobertura vegetal. Da mesma forma devem ser protegidas as saídas de água dos bueiros.


Todas estas medidas objetivam minimizar o nível de interferências na área diretamente afetada e do entorno, prevenindo contra a evolução de processos erosivos que possam prejudicar o solo, os cursos d'água, elevando os custos de recuperação para que não ocorra prejuízos para o reservatório.

5.2.2.2 - Canteiro, vila de operador, alojamento, oficinas e depósito de combustíveis


A escolha das áreas destinadas a estas instalações devem evitar a proximidade de cursos d'água, interferências significativas com a vegetação e condições topográficas desfavoráveis. O projeto de todas essas instalações deverá ter o cuidado de minimizar os cortes, os aterros e o desmatamento.


O solo orgânico deverá ser estocado e, no final das obras, aquelas áreas passíveis de desativação e remoção, deverão ser recompostas.


Tanto a fossa séptica como a vala deverão cumprir os requisitos ambientais básicos de impermeabilização e infiltração.


As oficinas e depósito de combustível deverão estar localizadas adequadamente, nos moldes da escolha das áreas das vilas e alojamento.


Deverão ser dotados de tanque séptico e nos pátios serão construídas canaletas para recolhimento das águas pluviais, seguidas para o tanque de graxas antes de sua disposição final. Este tanque deverá ter manutenção e limpeza adequada.


As trocas de óleo das máquinas deverá ser cuidadosa, utilizando-se vasilhames e destinação adequada.


Essas medidas de caráter preventivo, objetivam o controle de eventuais contaminações localizadas dos solos, das águas superficiais e do lençol freático, no interior da área de influência direta.

5.2.3 – Quanto as obras principais

Ao conjunto de obras principais, incluindo ensecadeiras, barragem, túnel de desvio, vertedouro, casa de força, o projeto de engenharia deverá ter como diretriz, a incorporação das condições topográficas, geológico-geotécnicas e hidrológicas do local e dos materiais de construção disponíveis na região, de maneira a garantir a eficiência, a segurança e a longevidade dessas estruturas com o mínimo de interferências ambientais.


Dessa forma a aplicação de critérios técnicos de projetos de engenharia, tais como:

· ângulo de taludes apropriados.

· as características dos maciços de solo ou rocha envolvidos.

· técnicas de drenagem de água superficiais e sub-superficiais.

· técnicas de revestimento, proteção e contenção de taludes em solo e rocha.

· técnicas de construção de bota-fora e outros são peças fundamentais.

5.2.4 – Quanto a recuperação ambiental das áreas de extração de materiais de construção
5.2.4.1 - Áreas de empréstimos de solo e cascalheiras


Sempre que possível, na exploração de áreas de empréstimo de solo e cascalho para atender as necessidades das obras, seja das estruturas principais ou das obras de apoio, devem ser privilegiadas aquelas localizadas abaixo da cota de inundação, com o intuito de aproveitar os solos que ficariam submersos, diminuindo assim o impacto ambiental e os custos com desapropriações e recomposições.


No caso de necessidade de exploração de outras jazidas, estas deverão ser recompostas, conforme exigências legais e da resolução CONAMA 001/86.


Definidas as áreas de empréstimos a serem utilizadas, a exploração de cada uma delas deve ser precedida da elaboração de um Plano de Controle Ambiental. O plano de cada área deverá prever uma utilização gradativa, de acordo com as necessidades da obra, evitando desperdícios. Deverá ser previsto no final a recomposição das áreas exploradas de forma que, as mesmas sejam reintegradas a paisagem da região com controle dos processos erosivos, recuperação da flora, criando condições de utilização futura em consonância com as necessidades das comunidades envolvidas.


Minimizando os riscos de assoreamento do reservatório, a recuperação dessas áreas implica nas seguintes ações básicas:

· reafeiçoamento do terreno, através da suavização dos taludes.

· descompactação do terreno através de subsolagem e gradagem.

· recomposição do solo, utilizando o solo orgânico armazenado.

· recomposição vegetal através do plantio de novas espécies.

5.2.4.2 - Pedreiras


Sempre que possível, a rocha necessária a produção de brita deverá ser proveniente das escavações obrigatórias das estruturas principais sobre os maciços de xisto e quartzito. Para tanto, o projeto deverá proceder estudos dos volumes necessários e de laboratório no sentido de viabilizar estas medidas. A adoção dessa medida diminui e/ou elimina a necessidade de exploração de uma pedreira específica e nova para atender as obras, diminuindo a degradação ambiental e a interferência na área do entrono do reservatório.


No caso de utilização de pedreira específica para complementação dos volumes necessários para execução das obras, esta deverá ser legalizada junto à FEMAGO, através do licenciamento ambiental para sua exploração, em cumprimento à legislação ambiental. Neste caso em seu plano de lavra, a construção de bota-fora, construção de pilhas de estéril e estoques, deverão ser conduzidos de forma a facilitar a recuperação e a integração da área ao final dos serviços.

5.2.4.3 - Areais


A exploração de areia deverá ser feita no interior da área do reservatório, preferencialmente no leito dos rios Corumbá e Areias, onde se verificam depósitos expressivos e dragas atuando na exploração comercial desses materiais.


A adoção dessa medida evita a interferência em leitos de cursos d'água por um período prolongado e maiores alterações no ecossistema aquático e nas matas ciliares, concentrando as interferências na área do futuro reservatório.


Nesse sentido, durante a implantação das obras de Corumbá IV, deverá ser feito um esforço concentrado pelo Empreendedor, no sentido de que o maior volume de areia seja estocado durante o período de construção, anterior ao enchimento do reservatório, eliminando de vez a necessidade de exploração de outros locais fora da área do reservatório.

5.2.4.4 - Bota-fora


Na construção de bota-foras, constituídos de solos indesejáveis, estéril e volumes excedentes, deverão ser consideradas as seguintes recomendações:

· localização em local seguro, distante de cursos d'água, bem como de interceptação de linhas de drenagens naturais.

· deposição do material estéril após a remoção da vegetação e da camada orgânica do local escolhido. O solo orgânico deverá ser aplicado na própria recuperação do bota-fora, suscedido da revegetação.

· os corpos de bota-fora deverão ser erguidos preferencialmente na forma trapezoidal em bancadas, considerando as condições do material depositado para limitação da altura das bancadas e ângulo dos taludes. As bermas deverão ter uma inclinação mínima de 1% para o interior da pilha direcionando as águas pluviais.

· implantação de um sistema de drenagem superficial com o intuito de proteger contra processos erosivos e possíveis escorregamentos

· recomposição vegetal dos corpos de bota-fora, mediante lançamento do solo orgânico previamente estocado e plantio de cobertura e espécimes vegetais.

5.2.5 – Quanto as encostas naturais

Além dos condicionantes técnicos, a preocupação com as encostas naturais está relacionada a dois fatores: limpeza do reservatório e oscilações no nível das águas do reservatório.


Nesse momento, destaca-se a importância do nivelamento da cota de inundação em toda extensão do lago, de maneira a evitar que as operações de limpeza ultrapasse esses limites nas vertentes mais imediatas.


A manutenção da limpeza no limite da cota de inundação, diminui o risco de instabilizações localizadas de algumas encostas naturais durante as eventuais oscilações no nível da água do reservatório.


Naqueles trechos apontados como críticos no diagnóstico, deverão ser conduzidos estudos e levantamentos de maior detalhe, para concluir sobre a necessidade de medidas específicas de contenção de encostas. Estes estudos e medidas devem ter uma interface com o Plano de Ocupação e Uso da Área do Entorno do Reservatório, previsto adiante.


A adoção dessas medidas objetiva a proteção do reservatório, face a possibilidade de expansão do processo de instabilização de encostas nas áreas consideradas mais críticas, contribuindo para o assoreamento do reservatório.

5.2.6 – Quanto a interrupção da exploração econômica de areia na área diretamente afetada

Durante o diagnóstico foi observado a existência de 12 dragas licenciadas com registro no DNPM e em operação no campo.


O enchimento do reservatório irá interromper o trabalho dessas dragas, retirando-lhes a oportunidade de continuidade da exploração econômica concedida legalmente.


Nesse sentido, visualiza-se duas alternativas para atenuar os impactos econômicos e sociais da interrupção da dragagem.

1. O empreendedor deverá fornecer oportunidade a esta draga detentora de registro no DNPM, para que elas sejam fornecedoras exclusivas por todo o período de obras, comprometendo-se na aquisição do material dragado por essas que estejam dentro das especificações técnicas exigidas para a construção da obra.

2. O empreendedor deverá dar condições de suporte financeiro, através de um financiamento próprio a essas dragas, capaz de gerar investimentos e condições para que elas retirem o maior volume possível de areia durante o período que anteceda o enchimento, e proceda a estocagem fora dos limites da cota de inundação.

A comercialização desses volumes estocados garantirá o período de transição até que estas dragas se instalem em outros locais pós enchimento do reservatório.

5.2.7 – Quanto à alteração do regime a jusante da barragem durante o enchimento


Este impacto será conseqüência da possibilidade de diminuição ou mesmo o encerramento das vazões a jusante da barragem. Visando minimizar este impacto, deverá ser mantido a qualquer tempo a vazão mínima de 16,8 m3/seg, que corresponde a 80% da vazão mínima observada, também conhecida como vazão ecológica. Essa medida além de impedir o secamento de um trecho do rio, deverá permitir a preservação das condições de jusante, garantindo uma vazão mínima para todo e qualquer época considerada.


Considerando que a vazão mínima é bastante elevada, induzindo a uma vazão ecológica igualmente alta. Tendo em vista que a manutenção de vazão tem por finalidade não alterar as condições hidrológicas em todo o trecho a jusante do barramento e, ainda que a disponibilização de vazões elevadas pode atrasar o enchimento do reservatório até por alguns meses, prolongando os impactos mais significativos a jusante, examinou-se com detalhes os contribuintes principais do Corumbá, imediatamente abaixo do eixo do aproveitamento. Baseada na vazão de longo termo da bacia, que balisa o cálculo de enchimento do reservatório, estabeleceu-se a vazão de contribuição de cada um dos cursos d’água.

Cursos d’água
Área

 (km2)
Qlt

(m3/s)
Qlt (m3/s) Acumulada
Posição

Rib. Das Eguas
109,95
1,92
1,92
MD-5km

Rio Jacobina
167,20
2,92
4,84
ME-14km

Rio Palmital
383,27
6,68
11,52
ME-16km


Como a vazão total necessária é de 16,8m3/seg, seriam precisos mais 5,3m3/seg, que deverá ser a vazão mínima garantida à jusante do aproveitamento.

5.2.8 - Quanto à perda da vegetação na área diretamente afetada


Desde que o empreendimento seja aprovado esse impacto consistirá na perda total da vegetação existente na área de inundação, devendo ser adotadas medidas compensatórias que possibilitem a conservação de ambientes que contenham as mesmas fisionomias e composição florística semelhante. 


Para minimizar os efeitos da perda de vegetação nessa área são indicadas as seguintes medidas:

· Elaboração de um Programa de Salvamento da Flora na área diretamente afetada, de modo a possibilitar a manutenção do banco genético aí presente.

· Elaboração de um Programa de Desmatamento, que permita o aproveitamento do potencial madeireiro da área a ser inundada.

· Transformação da área descrita, situada entre os rios Descoberto e Alagado em uma unidade de conservação, sendo que para tanto deverá ser elaborado um programa e o plano de manejo da área.

5.2.9 - Quanto à alteração da paisagem


A simples formação do lago ocasionará uma transformação radical na paisagem regional, devendo ser adotadas medidas que impliquem na minimização desse impacto. Para tanto são indicadas as medidas a seguir:

· Elaboração de um Plano de Ocupação e Uso da Área do Entorno do Reservatório.

· O empréstimo de solo para a construção da barragem deverá preferencialmente ser efetuado no interior da área diretamente afetada evitando-se a degradação de áreas que não serão inundadas.

· Recomposição de áreas degradadas, como áreas de empréstimo de solo, canteiros de obras e vias de transporte de material.

· Recomposição da vegetação na área de preservação permanente do reservatório, num raio de 100 metros em todo seu entorno, devendo para tanto ser elaborado um programa específico.

5.2.10 - Quanto à alteração de habitats da flora na área diretamente afetada


O Programa de Reflorestamento da área de preservação permanente do reservatório deverá indicar os locais, as quantidades e as espécies adequadas aos variados ambientes que serão formados no entorno do lago, com especial atenção às espécies que serão utilizadas no florestamento de ambientes higrófilos.


O programa deverá utilizar espécies da flora local, evitando-se a introdução de espécies exóticas, sendo que os propágulos vegetais coletados durante a execução do Programa de Salvamento da Flora deverão ser utilizados no Programa de Reflorestamento.


O Plano de Ocupação e Uso da Área do Entorno do Reservatório sugerido, contemplará o uso do solo na região, minimizando alterações acentuadas do processo de antropização que deverá se instalar na região, promovendo-se dessa forma a conservação de habitats da flora nativa. 

5.2.11 - Quanto à proliferação acentuada de macrófitas aquáticas

As medidas relativas a esse item, que se referem ao controle do processo de fertilização das águas do reservatório, são descritas de forma pormenorizada no item relativo ao controle da qualidade das águas, devendo contudo ser executado o monitoramento da proliferação de macrófitas aquáticas após a inundação da área.

5.2.12 - Quanto à perda de ambientes especiais ou testemunhos significativos da vegetação primária


Em relação a esse impacto são sugeridas medidas preventivas e compensatórias, entre eleas a criação da unidade de conservação na região entre os rios Descoberto e Alagado, já descrita.


Além da criação dessa unidade de conservação e proteção ambiental, recomenda-se a criação de uma Estação Ecológica na Serra da Canastra, na área ao longo do eixo descrita no diagnóstico ambiental. Durante as obras deverão ser evitadas interferências nessa área, tanto nas encostas, como no topo, onde ocorrem testemunhos da mata seca, campos de surgência, o cerrado rupestre e outras fisionomias, com elevados índices de conservação. As obras de construção da barragem e vias de serviço e transporte de materiais, bem como acampamentos e áreas de empréstimo deverão ser localizadas nas áreas de maior antropização, externamente à área indicada para a criação da Estação Ecológica.

5.2.13 - Quanto à perda de habitats terrestres


Desde que a inundação da área implicará na perda irreversível de habitats da fauna torna-se necessária a adoção das seguintes medidas:

· Elaboração e implantação de um Plano de Resgate da Fauna para a área de intervenção específica, que deverá contemplar além do resgate propriamente dito o estudo de ambientes e entidades científicas que receberão os animais translocados.

· Criação de unidade de conservação na área de influência, conforme indicado.

· Elaboração de Plano de Manejo para a fauna na área de influência, incluindo as comunidades da unidade de conservação.

· Utilização de espécies zoocóricas nativas no Programa de Reflorestamento da área de preservação permanente do reservatório, com especial atenção para as espécies que forneçam exsudato para a alimentação de calitriquídeos.

· No Programa de Desmatamento deverá ser executado a remoção gradativa da vegetação ripária e matas que se encontram na zona de inundação, de modo a promover a translocação natural dos animais que habitam essas áreas, minimizando as intervenções da equipe de resgate.

5.2.14 - Quanto ao efeito estendido de reservatório


O Plano de Resgate da Fauna, a elaboração de Plano de Manejo e a criação das Unidades de Conservação indicada, deverão atuar na minimização desse impacto.

5.2.15 - Quanto à perda de populações de espécies ameaçadas de extinção

O Plano de Resgate da Fauna indicado deverá direcionar especial atenção às populações de espécies ameaçadas de extinção na área de influência do reservatório, sendo que os indivíduos remanescentes dessas espécies deverão ser localizados; translocados quando necessário; e monitorados após a inundação da área.

5.2.16 - Quanto às interferências nas zonas de dispersão da fauna


Desde que o empreendimento seja aprovado, a interferência nas zonas de dispersão da fauna, na área diretamente afetada será inevitável. Os programas sugeridos (Resgate; Manejo; Reflorestamento e, Monitoramento) atuarão no sentido de minimizar os efeitos das interferências nessas áreas vitais.

5.2.17 - Quanto à alteração na composição das comunidades faunísticas aquáticas e subaquáticas


A inundação da área implicará na alteração do regime hidrológico local, afetando de forma mais acentuada as espécies reofílicas, tornando-se necessária a adoção das seguintes medidas:

· Elaboração e implantação de um Programa de Monitoramento da Ictiofauna, que deverá ser instalado no início das obras e ter continuidade durante no mínimo dois anos após a formação do lago.

· Implantação de uma Estação de Piscicultura, logo a jusante da barragem, onde será realizada a reprodução artificial das espécies afetadas pela construção da barragem e formação do lago. 

· Elaboração e implantação de um Programa de Reprodução Artificial dos peixes afetados, que aborde a coleta de matrizes na área, para futuramente serem utilizadas no processo reprodutivo.

· Peixamento anual das águas do rio Corumbá, tanto a montante como a jusante da barragem com os alevinos produzidos na Estação de Piscicultura, 

· Elaboração e implantação de um Programa de Salvamento da Ictiofauna, que deverá ser instalado na área onde será realizado o desvio das águas do rio.

· Nas bordas da tomada d’água em torre, programado para ser utilizado no reservatório, deverão ser instaladas grades de proteção para evitar a sucção de peixes.

5.2.18 - Quanto à proliferação de vetores e importação de zoonoses


Para prevenir esse impacto torna-se necessário a elaboração e instalação de um Programa de Controle de Zoonoses, que contemple o monitoramento de vetores na área de influência do reservatório, sendo que esse programa deverá abordar a possibilidade de convênios com a Fundação Nacional de Saúde.

5.2.19 - Quanto à possibilidade da ocorrência de focos de raiva dos herbívoros


Devido à gravidade da possibilidade da ocorrência de focos de raiva de herbívoros, devido à construção do reservatório e à possibilidade de ataques a humanos e animais silvestres são indicas as medidas a seguir para a prevenção da instalação dessa zoonose na área de influência do reservatório.

· Elaboração e implantação de um Programa de Controle e Profilaxia da Raiva dos Herbívoros na área de influência. Esse programa deverá abordar o monitoramento de morcegos hematófagos durante a inundação da área e durante dois anos após a formação do lago, como também a vacinação de herbívoros domésticos em situações de instalação de focos de raiva.

5.2.20 – Quanto a qualidade das águas e ao risco de eutrofização do reservatório

As simulações mostraram a influência específica dos esgotos sanitários, preponderando sobre outras fontes de Fósforo. Comprova-se que, mais do que a população da bacia, ou do grau provável de uso agrícola, é o nível de remoção de Fósforo nos esgotos que influencia nos valores esperados da concentração média de Fósforo Total no futuro reservatório e, consequentemente, no risco de eutrofização.

O que se conclui é que a única forma de evitar a tendência à rápida eutrofização do reservatório de Corumbá IV é a adoção de medidas adequadas de tratamento dos esgotos sanitários que drenam para o reservatório, ou sua reversão para outras bacias. 

Deve ser considerado, conforme ressaltado anteriormente, que um modelo de qualidade da água, aplicado a um reservatório inexistente, não pode dar respostas precisas envolvendo identificação de soluções técnicas de engenharia ou diretrizes precisas de ocupação e de uso da terra. O que se pode obter dos resultados desses cálculos são tendências, as quais, agregadas a outras informações e confrontadas com outros conjuntos de análises, soluções e diretrizes, originadas em outras considerações (inclusive políticas e econômicas), podem formar uma imagem mais completa e coerente, utilizável para as proposições deste estudo

As recomendações para minimizar os riscos de eutrofização rápida do reservatório de Corumbá IV incluem: 

· remoção da vegetação dendróide da área de intervenção específica, através de contratos com possíveis interessados que possam remover o material em troca do volume madeireiro. Essa medida deverá ser detalhada no Programa de Desmatamento da área de intervenção específica.

· reversão de esgotos das ETEs Gama, Alagado e Santa Maria para o ribeirão Santa Maria;

· introdução de tratamento terciário nas ETE’s Samambaia, Santa Maria, Alagado, Gama, Taguatinga/Ceilândia;

· nas sedes municipais de Anápolis e Santo Antônio do Descoberto, assim como em outros núcleos urbanos localizados próximos de divisores de bacias (Águas Lindas), priorizar o direcionamento dos efluentes para outras vertentes, ou adotar também tratamento terciário;

Para o tratamento dos esgotos nas ETEs ainda não implantadas, incluindo a remoção de Fósforo, a alternativa que se apresenta como a mais vantajosa, sob todos os aspectos já verificados nas práticas do Distrito Federal, é uma concepção semelhante à da ETE Samambaia, cujo custo de implantação é um dos mais baixos. Quanto ao elemento fósforo e quanto às algas, deverá ser previsto também um polimento químico final. Com relação às ETEs já em operação, a recomendação prática seria introduzir o polimento químico.

A unidade de polimento químico produz uma quantidade razoável de lodo. No DF, esse lodo, originado nas ETE’s Sul e Norte, tem sido fornecido a agricultores para adubação de determinadas culturas (arbóreas, pastagens) com bastante aceitação. Essa prática ocorre há alguns anos, sem que tenham sido relatados problemas de saúde ou ambientais. Evidentemente, o manuseio desse lodo exige um certo grau de cuidado, para evitar contaminação do solo, dos aquíferos e dos próprios agricultores.

5.2.21 – Quanto as doenças de veiculação hídrica

Cuidados devem ser tomados, principalmente no primeiro ano após o enchimento de reservatórios, pois assim que colonizam este ambiente, as populações dos caramujos atingem altas densidades. Para o monitoramento e controle da esquistossomose em áreas endêmicas, alguns passos devem ser seguidos, tais como:

·  tratamento específico da doença, com programa de amplo alcance da população (incluindo drogas e exames de fezes e planejamento do tratamento para determinadas faixas etárias e de pessoas com diferentes teores de contaminação); 

·  campanha de educação sanitária considerando a mudança de comportamento da população em relação ao destino dos dejetos, à utilização dos mananciais e sua participação na luta contra a endemia, 

·  construção de lavanderias comunitárias em pontos estratégicos como forma de desestimular o acesso da população ao lago, prevendo se um máximo de 10 unidades ;

·  preservação e recuperação das margens dos reservatórios, rios e canais; e

·  acompanhamento através de pesquisa anual do desenvolvimento da endemia. Dados do Banco Mundial, de 1992, demonstram uma redução mediana de esquistossomose de 73%, atribuída à melhoria de sistemas de saneamento básico, num universo de 200 milhões de pessoas infectadas pela doença.  

De acordo com Vasconcelos, 1997, no período de 1979 e 1991, observou-se queda da proporção das doenças infecciosas parasitárias na mortalidade geral em todas as localidades do DF, causadas na maioria das vezes por falta de saneamento básico. No entanto, este grupo de causas ainda é importante em localidades como o Paranoá, Planaltina e Brazlândia, onde residem estratos da população de nível sócio-econômico mais baixos.


Segundo dados da Secretaria de Estado da Saúde/GO, Divisão de Endemias e Vigilância Ambiental, os municípios do Entorno que tiveram casos confirmados de esquistossomose, em 1998, foram: Planaltina (01 caso), Águas Lindas (01 caso), Novo Gama (03 casos), Luziânia (01 caso), Valparaíso (01 caso), Padre Bernardo (120 casos), totalizando 127 casos. Com estes dados retirados do SINAN – Sistema de Informações de Agravos de Notificações, verifica-se que na área da bacia de drenagem do aproveitamento Corumbá IV não há registros significativos da doença.
5.2.22 – Quanto ao emprego


Como forma de prestigiar a região e minimizar o grave problema social do desemprego, torna-se importante que, na medida do possível, os empreiteiros da obra priorizem a mão-de-obra disponível nos municípios vizinhos, devendo-se adotar este procedimento em todas as fases da obra.

5.2.23 – Quanto ao reassentamento da população atingida


Serão afetadas pelo enchimento do reservatório cerca de 120 famílias. Para que o prejuízo a essas pessoas seja minimizado o empreendedor deve compensá-las de maneira justa e em tempo hábil. Essa negociação deve analisar caso a caso para melhor atender interesses individuais. É uma medida para ser adotada na fase de construção do empreendimento.

5.2.24 – Quanto a infra-estrutura atingida


Como forma de compensar a comunidade local, prejudicada pelo afetamento da infra-estrutura atingida pelo enchimento do reservatório é importante a execução do programa de relocação da infra-estrutura. Assim devem ser relocados ou compensados todos os elementos da infra-estrutura afetados como linha de transmissão, rodovias, sistema de abastecimento de água e polidutos da PETROBRÁS. Estas medidas devem ser implementadas pelo empreendedor na fase de construção.


Especificamente quanto a captação de água da SANEAGO e que atende a Luziânia e, a vários aglomerados do Entorno, deverá ser executado, pelo empreendedor, uma nova captação, que deverá situar-se no rio Alagado. Esta captação deverá ser ligada, através de uma adutora de água bruta, a estação de bombeamento próxima, denominada EEAB Alagado e que se encontra em fase final de construção. Desta forma, a SANEAGO continuará recebendo a água captada, tendo ainda a garantia de captar até 2m3/seg. A operação de todo o sistema, uma vez executada a nova estação de captação e o segmento da adutora até a estação elevatória pelo empreendedor, será responsabilidade da SANEAGO.


Durante o período de enchimento do reservatório deverá ser mantida a captação de 0,55m3/seg. Esta captação se dará no rio Alagado, através de bombas flutuantes e a sua manutenção, durante o período de enchimento, será responsabilidade do empreendedor.


Os 15 quilômetros de rodovias afetadas pela inundação e respectivas pontes, deverão ser substituídas por vias alternativas que permitam ao tráfego permanente atingir os mesmos destinos atuais. Estas rodovias vicinais, atualmente em leito natural, deverão ser substituídas por outras de iguais características, prevendo-se o revestimento primário destas pistas de rolamento. 


Como as obras de arte atingidas, exigiriam outras de extensões bastante apreciáveis, optou-se por uma malha que desenvolvida no entorno do reservatório, substitua integralmente as rodovias atualmente existentes. Esta estratégia exigirá a melhoria de cerca de 60km de rodovias municipais ou vicinais, já existentes, visando minimizar os impactos que seriam decorrentes da abertura de novas vias.


A linha de transmissão em 345 Kv, de Furnas que abastece toda a região e conecta-se ao sistema na subestação Samambaia, deverá Ter 6,0km atingidos que exigirão uma alteração de traçado com 11,0km de relocação.


O poliduto da PETROBRÁS deverá, caso a empresa julgue necessário, passar por uma extensão do sistema de proteção que atualmente, reveste o trecho que transpõe o rio Corumbá, detalhando-se na fase posterior a eventual necessidade de relocação de válvulas de segurança.

5.2.25 – Quanto aos resíduos sólidos, efluentes sanitários e líquidos combustíveis


Os resíduos sólidos e efluentes sanitários produzidos no canteiro e acampamento deverão ter destinação ambientalmente adequada. Os primeiros deverão ser recolhidos diariamente e conduzidos a um aterro sanitário a ser implantado em local fora da área de inundação, de preferência na área a ser recuperada. Quanto aos efluentes sanitários os mesmos deverão ser convenientemente tratados antes de sua destinação a fossas de infiltração, os efluentes de oficinas e lavadores de veículos e maquinário deverão ser destinados a caixas de areia retentoras desses resíduos, sendo necessário a substituição da areia sempre que esta indicar sinais de saturação, momento em que deverá ser removida para o aterro sanitário.

5.2.26 – Quanto a segurança do trabalho


Torna-se importante a orientação e conscientização dos operários da obra quanto aos cuidados e as medidas de segurança necessários para se evitar a ocorrência de acidentes de trabalho. Dessa forma é oportuno a realização de palestras de orientação aos operários, a criação de um CIPA dentro das normas do Ministério do Trabalho para atuar durante toda a fase de obras, bem como a distribuição e exigência e fiscalização do uso dos equipamentos de proteção. Esta medida a ser adotada na fase de construção compete aos empreiteiros da obra.


Entre as medidas essenciais a proteção à saúde dos operários estão: a realização de exames médicos admissionais, o fornecimento de água potável e alimentos de boa qualidade além da instalação de um ambulatório com a presença de um médico especialista em medicina do trabalho. Estas medidas a serem implementadas na fase preliminar e de construção, são atribuições do empreendedor.


Propõe-se ainda a elaboração e aplicação de um plano de educação ambiental voltado aos trabalhadores da obra.


Este plano desenvolvido em conjunto com os programas de prevenção de acidentes e saúde dos trabalhadores, deve ser executado durante todo o transcorrer das obras e buscará sensibilizar aos operários para a importância da preservação ambiental

5.2.27 – Quanto as benfeitorias e produção atingida


As 360 benfeitorias rurais afetadas pelo enchimento do reservatório bem como eventual produção agrícola atingida deverão ser indenizadas a preço justo e em tempo hábil. Esta medida a ser efetivada na fase de construção compete ao empreendedor.

5.2.28 – Quanto aos sítios arqueológicos


Torna-se importante a realização do levantamento e inventário dos assentamentos arqueológicos pré-históricos e históricos na área a ser inundada. Para tanto deve ser desenvolvido um programa específico conforme proposto no item 5.3.1.5, durante a fase de construção.

5.3 – PLANOS DE MANEJO E MONITORAMENTO

5.3.1 - Fase de construção 

5.3.1.1 - Plano de controle ambiental

A elaboração do plano de controle ambiental  visa estabelecer condutas e ações que neutralizem ou minimizem os impactos do empreendimento, nos meios físicos, biótico e antrópico. O PCA deve ser realizado após a concessão da Licença Prévia, porém antes da licença de instalação. Deverá contemplar, em detalhe, todos os programas listados no EIA, bem como eventuais exigências que vierem acompanhando a Licença Prévia

5.3.1.2 – Programa de educação ambiental e segurança do trabalho para os operários nas frentes de obras

A empresa executora da obra deverá elaborar e implantar um programa de educação ambiental para os funcionários envolvidos com a construção, no sentido de conscientizá-los sobre procedimentos mínimos que evitem degradações ao ambiente local.


O programa deverá contemplar, no mínimo, os seguintes tópicos:

- cuidados com a higiene no canteiro das obras e alojamentos;

- atenção especial nos pontos sensíveis no transporte e armazenamento de combustíveis e outros, de forma a evitar vazamentos para o solo e cursos d’água;

- primeiros socorros em caso de acidentes;

- incentivo ao uso de equipamentos de proteção individual na prevenção de acidentes;

- conscientização e penalização para evitar a caça e a pesca predatória;

- sob nenhum aspecto, ou condição, será permitida a prática de queimadas, quer seja de resíduos de obras ou da vegetação nativa, mesmo da removida.

- colocação de placas educativas, divulgando a proibição de retirada de espécimes vegetais ou animais de seus habitats naturais, como por exemplo orquídeas, palmeiras, bromélias e outras espécies que fornecem madeira utilizável em ferramentas ou carpintaria, bem como a captura de espécimes da fauna utilizadas como xerimbabo ou alimentação, por parte de funcionários.

- proibição de porte de equipamentos predatórios nas áreas dos acampamentos, como redes e armadilhas ou mesmo armas.

- esclarecer aos funcionários quanto a proibição de queimadas (a piromania tem sido responsável por incêndios em áreas circunvizinhas a acampamentos).


No plano deverá constar a metodologia e a periodicidade das ações de Educação Ambiental que poderá ser mensal e ministrado por pessoas capacitadas.

5.3.1.3 - Programa de desapropriação e aquisição de terras

Este plano tem como objetivo caracterizar e quantificar as áreas a serem desapropriadas ou adquiridas para a implantação do empreendimento. Incluem-se ai as áreas dentro da cota de inundação e dos efeitos de remanso do reservatório como também as áreas de preservação no entorno, numa faixa de 100m de largura.

O programa deve ser embasado em instrumentos legais que justifiquem a ação de aquisição da área de 24.637 ha. Essas ações passam pela demarcação no terreno, dos limites do reservatórios, execução do cadastro dos imóveis e avaliação das benfeitorias para possibilitar o processo de compra e legalização das propriedades.

5.3.1.4 - Programa de relocação da infra-estrutura implantada na área do reservatório

As rodovias atingidas serão substituídas por outras existentes, as quais deverão receber melhoramentos, a fim de que mantenham condições de tráfego permanente. Nenhuma dessas rodovias possui pavimento asfáltico. A extensão total a ser atingida pelo reservatório é de 15km, sendo que os mesmos serão substituídos por outros 60km de rodovias já existentes. Relocação do sistema de captação e recalque de água da SANEAGO, para uma cota mais elevada no rio Alagado. Eventual proteção ao poliduto da PETROBRÁS, que cruzará a parte alta do reservatório.

5.3.1.5 -  Programa de salvamento e resgate arqueológico

A execução deste programa, que visa resgatar o patrimônio arqueológico existente na área do reservatório, deve contar com a participação de instituições acadêmicas (IGPA, ITS, Museu Arqueológico da UFG, entre outros).

5.3.1.6 - Programa de acompanhamento e monitoramento sismológico


O lago a ser formado quando da construção da barragem, cuja altura deverá exceder 70 m e que deverá alagar uma área de aproximadamente 170 km2, deve ser permanentemente monitorado por uma rede de, no mínimo, 4 estações sismográficas. Tal fato deve-se à necessidade de localizar, com precisão, os eventos que possam ocorrer no local de interesse da futura barragem. Para efetuar a localização dos eventos (incluindo-se aqui explosões em pedreiras na região do lago, sismos naturais ou induzidos naquela região ou qualquer outra atividade local que possa gerar ondas sísmicas), necessita-se determinar quatro parâmetros para cada evento:

· a localização exata do epicentro (latitude e longitude);

· a profundidade do foco e a hora de origem (momento em que ocorreu o evento), exigindo, no mínimo, quatro estações, que seriam as quatro fontes de dados.

Fases do monitoramento


Utiliza-se, de forma rotineira, o seguinte procedimento no monitoramento de barragens do porte de Corumbá IV: observação e acompanhamento da atividade local durante três fases da existência da barragem.


Tais fases são:

I. Período prévio à existência do lago;

II. Período de enchimento do reservatório; e

III. Período de vida útil da barragem.


O objetivo de cada uma das fases relacionadas acima pode ser descrita de forma simplificada.

Período prévio à existência do lago


A sismicidade natural de uma região onde pretende-se construir uma grande obra de engenharia, como é o caso do AHE de Corumbá IV, é normalmente estudada em um período anterior à construção da barragem. Tal procedimento envolve a estimativa do risco sísmico na região de interesse, no qual é feita uma análise do catálogo sismológico, com considerações sobre os níveis de cobertura do mesmo, determinação da relação freqüência x magnitude e estimativa dos valores de probabilidade de ocorrência de danos materiais significativos, que possam danificar uma estrutura construída no local escolhido para a barragem.


Nesta fase de estudos, tem-se normalmente o problema, em nosso país, do conhecimento restrito da sismicidade natural, devido normalmente à recente ocupação pelo homem das áreas envolvidas, em níveis demográficos que permitam uma cobertura suficiente para registrar, em meios de comunicação, os sismos que possam ter ocorrido no passado. Também a limitação da falta de instrumentos sismográficos instalados na região (no caso de Corumbá IV, a região de interesse só começou a ser efetivamente monitorada no início da década de 70, com a instalação e operação rotineira da estação de Brasília). No entanto, casos de sismos com magnitude mais baixa tem ainda seu problema presente, visto que estações regionais na região onde será formado o reservatório de Corumbá IV ainda inexistem.


Assim, é necessário que haja um acompanhamento da sismicidade natural da área desde antes do início da construção da barragem, de forma que possamos conhecer o "nível de base", que poderia ser também tratado como "nível zero" de atividade sísmica naquela área. Com tal conhecimento, estaremos prontos para observar a atividade regional durante as duas etapas seguintes.

Período de enchimento do reservatório


Nesta fase, é importante a continuidade do monitoramento da atividade sísmica regional e para acompanhamento dos eventos ocorridos durante a obra. Neste último caso, referente ao período de construção das estruturas (atividade anterior à fase de enchimento do reservatório), deve-se observar o comportamento e localização das pedreiras instaladas para fornecimento de material para a construção da barragem. Neste caso, deve-se inclusive realizar algumas visitas às principais pedreiras, de ondas geradas pelas explosões realizadas nestas), para tentar conseguir uma programação dos horários de detonação de explosivos nas mesmas.


O erro no tempo de ocorrência das explosões em pedreiras, quando controlado pelas mesmas, é normalmente grande demais para que se conheça o horário exato da explosão (o erro da observação do sismógrafo é normalmente de 1 mil/segundo). Desta forma, a programação de explosões ocorridas, fornecida pelas pedreiras, é usado apenas como referência, para identificação de quais foram as explosões registradas nos sismógrafos.


Por outro lado, a localização das pedreiras é uma informação bastante útil, pois o erro na localização dos sismos é normalmente grande o suficiente para que se possa distinguir, com segurança, as explosões registradas (mesmo que duas explosões de pedreiras próximas, que ocorreram a apenas alguns segundos de diferença no tempo, tenham ocorrido em um determinado dia).

Período de vida útil da barragem


Tendo sido feito o enchimento do reservatório, o acompanhamento da atividade sísmica regional deve ter continuidade. Neste caso, é importante ainda o controle da variação do nível de água dentro do reservatório e também o controle de explosões realizadas nas pedreiras locais. Desta forma, pode-se controlar ainda as possíveis correlações entre a variação do nível da água e o aumento ou diminuição do nível de atividade sísmica regional.


É importante que tal acompanhamento seja feito durante toda a vida útil da barragem. Além de ter um custo baixo (normalmente apenas o custo de operação da rede de sismógrafos e da análise dos dados gerados pela mesma), o monitoramento sismológico permite a verificação da atividade sísmica da região de forma contínua, o que permite um acompanhamento da atividade (que pode aumentar ou diminuir a qualquer momento) e evita problemas de desmobilização da rede. Neste último caso, o problema seria quando da eventualidade de um aumento na rede, o que normalmente implica em custos elevados. Por outro lado, com um acompanhamento contínuo dos níveis de atividade sísmica, é possível detectar o problema com antecedência, o que minimizaria a surpresa do responsável pelo empreendimento e que permitiria preparar a população local para o acompanhamento do fenômeno. 


Sugere-se ainda após os primeiros cinco anos de operação seja o monitoramento gradativamente transferido para instituições universitária que poderiam desenvolver esta atividade como fonte de pesquisas científicas.

Localização das estações


As estações estarão distribuídas no entrono do reservatório formando uma rede, cuja abrangência permite cobrir toda a sua extensão. Inicialmente sugere-se a seguinte distribuição:

· Local do barramento.

· Rio Descoberto, próximo a BR-060.

· Córrego Mutum, a jusante de Alexânia.

· Entre o rio das Antas e o córrego Nove Capões

5.3.2 - Fase de enchimento

5.3.2.1 - Programa de divulgação e orientação ambiental

Tem este a finalidade de promover a informação à população local, sobre as características do empreendimento, sobre os programas, orientado e motivando os proprietários lindeiros quanto a sua participação nas ações de recuperação e preservação da faixa de proteção do reservatório. A formação de uma equipe técnica de trabalho, um conteúdo  metodológico básico e as palestras e reuniões com a população local são procedimentos essenciais ao referido programa, que deve ser estendido à fase de operação. 

5.3.2.2 - Programa de resgate e aproveitamento científico da fauna e da flora

Os principais objetivos desse programa são o acompanhamento técnico do desmate prévio da área de inundação; definição de áreas potenciais para a relocação da fauna a ser resgatada; resgate da fauna impedida de se deslocar por meios próprios; e fazer a destinação da fauna resgatada.


O programa deverá detalhar a metodologia a ser utilizada e o cronograma de das atividades.


Torna-se essencial nesse programa o planejamento dos trabalhos  que deverá abordar os seguintes aspectos:

· Contatos institucionais;

· Construção do centro de triagem;

· Zoneamento do reservatório;

· Definição da equipe envolvida nos trabalhos;

· Estabelecimento da logística da operação; e,

· Definição dos materiais necessários.

5.3.2.3 - Programa de conservação da ictiofauna 


Esse programa tem como objetivo principal a conservação da diversidade ictiofaunística na área de influência do reservatório, bem como promover o salvamento de algumas espécies que se encontram ameaçadas regionalmente de extinção, além de manter os níveis de freqüência e diversidade satisfatórios.

Esse programa será subdividido em três sub-programas, quais sejam:

· Sub-programa de salvamento da ictiofauna;

· Sub-programa de repovoamento do reservatório e do rio Corumbá na área de influência; e,

· Sub-programa de monitoramento da ictiofauna

Esses programas deverão ser elaborados e implantados no início das obras e na fase de operação do AHE, sendo que para tanto deverão ser adotadas as seguintes medidas:

· Construção de uma Estação de Piscicultura, sugerindo-se que a localização dessa seja logo a jusante da barragem.

· Formação de um corpo técnico para administração e desenvolvimento dos serviços de reprodução induzida da ictiofauna.

· Formação de um plantel de matrizes ictíicas das espécies que serão utilizadas no processo de reprodução.

· Peixamento anual do reservatório e do rio Corumbá à jusante da barragem com os alevinos produzidos na estação.

· Prevenção da introdução e proliferação de espécies exóticas à bacia.

· Salvamento a ictiofauna da área em que será realizado o desvio, resgatando e relocando o maior número de peixes retidos nas depressões naturais nas fases de desvio e de enchimento do reservatório. Essa atividade deverá ser aproveitada para a formação do plantel de matrizes para a reprodução induzida.

Sugere-se que as reproduções deverão ser direcionadas prioritariamente às espécies ameaçadas e raras, como o dourado; a piapara; a piracanjuba; o piau-taguara; e outras espécies relacionadas no levantamento da ictiofauna, além das demais espécies que serão mais diretamente afetadas com a alteração do regime hidrológico.


Nesse programa deverá ser indicada a vazão mínima necessária a jusante do reservatório na fase de enchimento, de modo a manter as condições bióticas satisfatórias à sobrevivência da ictiofauna entre a barragem e a foz do rio São Bartolomeu.

5.3.2.4 - Programa de divulgação de ações para o monitoramento de carnívoros de médio e grande porte


Como a perda de habitats implica em uma maior competição predador/presa, e maior peregrinação de espécies carnívoras, eventualmente ocorrem ataques a animais domésticos, implicando geralmente na morte de indivíduos predadores por proprietários rurais.


Esse programa deverá abordar a divulgação de ações necessárias para a translocação de animais carnívoros de médio e grande porte quando necessário.


Sugere-se que para a implantação desse programa que sejam efetuados convênios com o IBAMA, FEMAGO e o Batalhão Florestal da Polícia Militar do Estado de Goiás.


Esse programa atuará basicamente apoiado em denúncias de ataques de predadores de médio e grande porte sobre animais domésticos.
5.3.2.5 - Programa de recomposição do bioma na área de preservação permanente

Como objetivos deste programa estão a proteção ao reservatório, a prevenção de erosões e assoreamento, a recuperação da vegetação e formação de refúgios de fauna, além da valorização da paisagem. É muito importante o contato com os proprietários lindeiros, para integrá-los ao programa, a garantia de fornecimento de mudas das espécies nativas da região (EMATER, EMGOPA, outros) e, naturalmente, o acompanhamento da recuperação da área revegetada. Portanto este programa deve ter continuidade na fase de operação.

Para a revegetação da área de preservação permanente do lago deverá ser elaborado um programa específico, indicando a metodologia, a densidade e a seleção de áreas e espécies que serão utilizadas.


Na seleção das espécies a serem utilizadas deverão constar apenas espécies nativas, evitando-se introdução de espécies exóticas nessas áreas.


Esse programa deverá contemplar a recomposição paisagística de áreas degradadas pelas obras na área de influência do reservatório.


O desenvolvimento desse programa deverá ser concomitante ao Programa de Salvamento da Flora, podendo ser integrados em um só.

5.3.2.6 - Programa de recuperação de áreas de empréstimo


A retirada de material de empréstimo, quando realizado fora da área a ser inundada, causa degradação ambiental significativa. O objetivo do programa é, portanto, assegurar a recuperação dos ambientes de empréstimo às obras. Essas áreas deverão ser reafeiçoadas topograficamente e revegetadas.

5.3.2.7 - Programa de recuperação da área do canteiro e acampamento


Deve ser este elaborado com o objetivo de recuperar a área do canteiro de obras e acampamento. Entre as ações essenciais estão o desmonte e a retirada das construções, o reafeiçoamento topográfico e revegetação da área.

5.3.3 - Fase de operação

5.3.3.1 - Programa de monitoramento da alteração da composição da ictiofauna
Desde o início das atividades na área deverá ser executado o monitoramento da ictiofauna no rio Corumbá na região do aproveitamento.


Esse programa deverá abordar os seguintes aspectos em relação ao conhecimento científico; conservação e monitoramento da ictiofauna:

· Realização de levantamentos periódicos da ictiofauna, contabilizando-se dados sobre a sistemática; diversidade; e, índices de abundância e freqüência.

· Elaboração e implantação de um programa de monitoramento da ictiofauna, que deverá ser implantado no início das atividades na área e continuar por um período mínimo de dois anos após a inundação da área, de modo a fornecer dados relativos às alterações que ocorrerão na composição das comunidades ictíicas e nos índices de freqüência e abundância das espécies.

· Criação de um banco de dados para subsidiar futuros programas de peixamento do reservatório e do rio Corumbá.

Esse programa deverá ser abordado no PCA como um sub-programa do Programa de Conservação da Ictiofauna, descrito no capítulo relativo aos planos de manejo.

5.3.3.2 - Programa de controle da disseminação da raiva dos herbívoros

O principal objetivo desse programa é a prevenção da instalação de focos de raiva dos herbívoros na área de influência.


Para sua execução torna-se necessário o monitoramento das populações de morcegos hematófagos na região; a monitoramento da ocorrência do ataque a animais domésticos (aves; suínos; equídeos; e, bovinos); o controle de super populações de morcegos hematófagos; e, a vacinação na situação de instalação de focos.
5.3.3.3 - Programa de monitoramento da fauna 


Esse programa tem como principal objetivo o acompanhamento da translocação natural e/ou artificial da fauna na área de influência, devendo ser desenvolvido em consonância com o Programa de Resgate da Fauna e o Programa de Divulgação de Ações para o monitoramento de carnívoros de médio e grande porte.


Deverá indicar a necessidade de um monitoramento mais criterioso de determinadas espécies, como da ariranha; da suçuarana; dos calitriquídeos; e, das demais espécies que serão mais intensamente ameaçadas pela inundação da área.


Quando necessário, deverá indicar o uso da radiotelemetria para o monitoramento de determinadas populações. 

5.3.3.4 - Programa de monitoramento de insetos vetores de zoonozes


O programa tem a finalidade de acompanhar a ocorrência de doenças transmitidas por insetos. Este programa deve ser realizado em convênio com a Fundação Nacional da Saúde.

Esse programa tem como objetivo principal o levantamento epidemiológico na área de influência do reservatório, o controle de infestações de populações de vetores e a adoção de medidas na evidência da instalação de endemias.


A elaboração desse programa deverá contemplar cada endemia passível de instalação na área de influência do reservatório, indicando as medidas preventivas e profilática para o combate.
5.3.3.5 - Programa controle dos processos erosivos e assoreamento

Tem este o objetivo de monitorar as atividades de uso do solo no entorno do reservatório (atividades mineradoras e agropecuárias), como forma de se evitar as erosões e o conseqüente aporte de sedimentos e o assoreamento do mesmo. Esse controle objetiva preservar a vida útil do reservatório e pode ser realizado através do uso de geoprocessamento. 

Durante o período construtivo deverão ser realizadas inspeções periódicas em todas as frentes de serviço, a cada trinta dias, para verificar se as medidas mitigadoras propostas estão sendo aplicadas corretamente.


Essas inspeções servirão também para consolidar aquilo que é mais importante para a finalidade das obras, qual seja, certificar a exigência das especificações técnicas por parte da fiscalização e, o fiel cumprimento pela parte do construtor. Além disso, servirá também para avaliar a necessidade de adoção de outras medidas preventivas e corretivas, em função de novas situações não previstas neste estudo. Essas inspeções serão restritas a área diretamente afetada (ADA)


Iniciada a operação deve-se proceder de imediato o controle dos processos erosivos na área do entorno (AE), conforme previsto nas medidas específicas propostas e no Plano de Ocupação e Uso da Área do Entorno do Reservatório.


Deve-se considerar a ocorrência de sulco, ravinas e voçorocas e as encostas naturais imediatas ao reservatório, tomando como base produtos e imagens de satélite.


Certificada a ocorrência, será feita uma avaliação sistemática desses processos, julgando a capacidade de produção de sólidos e a possibilidade de alcançarem o reservatório, considerando o uso do solo nas adjacências. 


Prevê-se a necessidade de levantamentos específicos indicando a localização, dimensões e causas, condicionantes externos e internos, agentes aceleradores e propostas de intervenções em cada feição erosiva considerada prejudicial ao reservatório e, monitoramento durante 05 primeiros anos de operação do reservatório, após cada período chuvoso


Paralelamente deve-se proceder a amostragem da água do reservatório para o controle de sólidos em suspensão, intensificadas durante o período chuvoso.

5.3.3.6 - Programa de monitoramento das alterações climáticas


Constitui-se no acompanhamento das alterações climáticas locais e regionais produzidas após a formação do reservatório de água. Consiste na coleta de dados que possibilitem avaliar possíveis alterações nos principais fatores climáticos. Estas ações podem ter o apoio do INEMET e da UNB.

5.3.3.7 - Programa de monitoramento da qualidade da água

O monitoramento da qualidade das águas deverá constituir um sub-programa inserido no Programa de Controle da Qualidade das Águas do Reservatório.


Especial ênfase deverá ser direcionado aos compostos de nitrogênio e fósforo , que ocasionam um crescimento excessivo da vegetação aquática.


Esse sub-programa deverá monitorar o lançamento de resíduos nas águas do reservatório e avaliar o grau de fertilização dos ecossistemas aquáticos.


Sugere-se que para a viabilização desse programa que seja efetuado um convênio que envolva SANEAGO; CAESB; SANENTORNO; e, FEMAGO.


Tendo em vista que a avaliação do grau de trofia de um reservatório encontra-se intimamente vinculada  ao conhecimento da estrutura e função do ecossistema aquático, torna-se necessária a adoção de critérios que contemplem o aspecto ecológico, devendo ser privilegiados os critérios de avaliação relacionados coma a associação e interação de organismos. Alguns critérios ecológicos (Ripl, 1988; Sperling, 1993) são indicados para essas avaliações: grau de associação de organismos; capacidade de absorção de pulsos; retenção de nutrientes; tempo de relaxação; estabilidade; e, diversidade.

A  utilização desse critérios permite a obtenção de dados mais fiéis sobre o comportamento dos ecossistemas aquáticos, retratando de forma sistêmica e integrada a complexa dinâmica reinante no corpo d’água.
5.3.3.8 - Programa de controle da qualidade das águas do reservatório


Esse programa tem como principal finalidade a manutenção da qualidade das águas do reservatório, devendo indicar as medidas preventivas necessárias para tanto, devendo contemplar os seguintes fatores:

· Limpeza da bacia de acumulação, que é pormenorizado no Programa de Desmatamento;

· Controle do lançamento de resíduos que poderão contaminar e ocasionar a eutrofização do reservatório, conforme descrito em detalhes na avaliação de risco;

· Monitoramento das águas do reservatório, que deverá ser implantado através de um sub-programa que indicará as medidas necessárias a serem adotadas.

5.3.3.9 - Programa de emergência e estratégia operacional


O programa de emergência tem a finalidade de manter, permanentemente, estratégias de ação em caso de ocorrência de acidentes envolvendo o reservatório. Neste sentido a equipe responsável deve elaborar metodologia de ação específica, voltada para os principais eventos negativos, possíveis de ocorrer em barragens desse tipo, entre esses: acidentes com cargas tóxicas ou poluentes, vazamento de combustível nos dutos da PETROBRÁS, contaminação da água por agentes químicos entre outros. Esse programa deverá ser elaborado em comum acordo com os outros programas semelhantes existentes na área e desenvolvidos pela PETROBRÁS, DNER, agregando ainda os municípios da área do entorno do reservatório, os órgãos estaduais com interfaces – FEMAGO, SEMARH e Corpo de Bombeiros, além do Governo do Distrito Federal.

5.3.4 - Programas e planos estratégicos / planejamento

5.3.4.1 - Programa de implantação de unidades de conservação

Este programa visa compensar, em parte, a perda de ambientes naturais, submersos com formação do lago, alem da conservação de uma amostra representativa da diversidade fitoambiental da região, possibilitando o desenvolvimento de pesquisas científicas. As ações principais para atingir os objetivos são: a identificação da área de maior interesse, definir os limites para aquisição das terras e elaborar o plano de manejo em conformidade com a FEMAGO. A legislação (resolução CONAMA 10/87, art. 2º) diz que o valor previsto, nesse caso, não pode ser menor que  0,5 % do custo total da obra.

5.3.4.2 -  Programa de usos múltiplos do reservatório


O projeto da implantação do reservatório prevê, objetivamente, uso múltiplo para fins de abastecimento público de água e produção de energia elétrica. Entretanto sabe-se que esse tipo de reservatório presta-se a outros usos como recreação, lazer e esportes náuticos. O principal uso consuntivo da água exige o monitoramento e controle das condições sanitárias da bacia do rio Corumbá, a montante do barramento. Dessa forma é de fundamental importância a compatibilização das formas de uso do lago e o monitoramento das possíveis interferências impactantes, notadamente os lançamentos de efluentes sanitários e contaminações por agentes químicos, como os defensivos agrícolas.

5.3.4.3 - Plano de ocupação e uso da área do entorno do reservatório 

Este plano objetiva preservar o entorno do reservatório garantindo o uso correto de suas áreas, resguardando a qualidade da água e garantindo a segura inserção do empreendimento à região. Os levantamentos e estudos de meio ambiente possibilitarão estabelecer o diagnóstico ecológico da área e a definição dos limites e formas de uso (pesca esporte agricultura) permitido na área do entorno, o que deve ser feito com a participação do empreendedor em conformidade com os aspectos legais de proteção de áreas de represa ( código de represas) e reservatório para abastecimento de água. Esse plano deve ser elaborado por iniciativa do empreendedor, ficando a sua implantação como uma atividade e responsabilidade conjunta do Estado de Goiás e Distrito Federal, através dos órgãos específicos que tratam da região do Entorno, bem como das respectivas empresas de saneamento e prefeituras municipais, sendo estas as responsáveis diretas pela efetiva implementação.

5.4 - RESUMO DA APLICAÇÃO DAS MEDIDAS MITIGADORAS

No quadro 5.1 apresenta-se um resumo da aplicação das medidas mitigadoras, observando-se as medidas, o impacto a mitigar identificado com o mesmo número que aparece nos quadros 4.2, 4.6 e 4.7, o responsável pela sua aplicação, a etapa de aplicação e a área de aplicação.

5.5 - CUSTOS SÓCIO-AMBIENTAIS

Quadro 5.1

cont. quadro 5.1

quadro de custos sócio-ambientais

cont. quadro de custos sócio-ambientais

VI - EQUIPE TÉCNICA

VI - EQUIPE TÉCNICA

Coordenação geral

Engº Civil

- Fausto N. Moraes Sarmento
- CREA 857/D-GO.

Equipe

Engº Civil

- Heloíza Gusmão Lima

- CREA 1108/D-DF.

Engº Segurança
- José Olímpio Júnior


- CREA 0536/D-GO.

Bel. Direito

- Alessandra Isaac Borges Moraes Sarmento

Geógrafa

- Marivone José Felipe Mendonça
- CREA 8565/D-GO

Geólogo

- José Carlos Rodrigues de Mello
- CREA 308/D-GO


Geólogo 

- Jales Lousa



- CREA - 2807/D-GO

Geógrafo

- Valter Casseti


- CREA – 7.305-D

Geólogo

- Igor Tarapanoff

Eng.º Florestal- 
- Luiz Alberto Dambrós

- CREA 3289-D.

Biólogo 

- José Délio Alves Pereira

- CRB-4- nº16342-4

Bióloga

- Lyzete de Roure Silva 

- CRB 04594-D

Médico Veterinário
- Durval França Pereira

- CRMV-GO 0605

Biólogo

- Nilson Antônio de Oliveira

- CRB 16239/4-D

Geógrafo

- José Aloísio da Silva

- CREA 6087/D-GO.

Geógrafa

- Celene Cunha M. A.Barreira
-  MEC 5.515

Sociólogo

- Alan Francisco de Carvalho

Arqueóloga

- Rosecler Teodoro da Silva

- IGPA - 3783

Arqueólogo

- Marcos André Torres

- 

Historiador

- Jézus Marcos de Ataíde

- 

Geoarqueólogo
- Julio Cezar Rubin de Rubin

- 
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_999332710.xls
Fitomassa

		Estimativa da Carga de Fósforo Proveninente da Decomposição da Vegetação Inundada

		Tipologia Vegetal				Área (ha)		Fitomassa Total				Fitomassa de Decomposição Rápida						Quantidade de Fósforo Incorporado

								Peso Seco		Massa		Peso Seco		Massa				ao Reservatório

								Médio (t/ha)		Inundada (t)		Médio(t/ha)		Inundada (t)				Rapidamente		Total

																		(kg)		(kg)

		Áreas antropizadas				5,026		3.19		16,033		3.19		16,033				325		325

		Matas Ripárias				7,996		172.6		1,380,110		27.71		221,569				4,498		28,016

		Savana Arborizada				3,778		34.84		131,626		9.9		37,402				759		2,672

		Total				16,800				1,527,768				275,004				5,583		31,014

		Média						90.94				16.37

		Nota: Verifica-se que a contribuição de Fósforo em decorrência do afogamento da vegetação (biomassa de decomposição rápida)

				é bastante inferior ao aporte devido à contribuição dos esgotos domésticos





Quadro 9 Revisado

		

		RESUMO DOS RESULTADOS DAS SIMULAÇÕES EMPREENDIDAS

		Concentração Esperada de P total no Reservatório – mg/m3

		Intervenção no Tratamento dos Esgotos								Ano de Referência

								2000		2010		2020		2030		2040		2050

		Nenhuma						85 a 91		109 a 117		> 117		> 117		> 117		> 117

		Remoção de 90% de P no Sistema Descoberto						45 a 49		61 a 66		> 66		> 66		> 66		> 66

		Remoção de 90% de P nos Sistemas Descoberto e  Alagado						31 a 33		44 a 48		> 48		> 48		> 48		> 48

		Remoção de 95% de P nos Sistemas Descoberto e Alagado						28 a 30		40 a 44		> 44		> 44		> 44		> 44

		Remoção de 95% de P no Sistema Descoberto e Exportação do Sistema Alagado						27 a 29		39 a 43		44 a 48		> 48		> 48		> 48

		Remoção de 95% de P nos Sistemas Descoberto e Alagado e na Cidade de Santo Antônio do Descoberto						22 a 24		34 a 36		37 a 40		> 40		> 40		> 40

		Remoção de 95% de P nos Sistemas Descoberto e Alagado e nas Cidades de Anápolis e Santo Antônio do Descoberto						15 a 17		17 a 18		18 a 19		19 a 20		19 a 21		20 a 22
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Fitomassa

		Estimativa da Carga de Fósforo Proveninente da Decomposição da Vegetação Inundada

		Tipologia Vegetal				Área (ha)		Fitomassa Total				Fitomassa de Decomposição Rápida						Quantidade de Fósforo Incorporado

								Peso Seco		Massa		Peso Seco		Massa				ao Reservatório

								Médio (t/ha)		Inundada (t)		Médio(t/ha)		Inundada (t)				Rapidamente		Total

																		(kg)		(kg)

		Áreas antropizadas				5,026		3.19		16,033		3.19		16,033				325		325

		Matas Ripárias				7,996		172.6		1,380,110		27.71		221,569				4,498		28,016

		Savana Arborizada				3,778		34.84		131,626		9.9		37,402				759		2,672

		Total				16,800				1,527,768				275,004				5,583		31,014

		Média						90.94				16.37

		Nota: Verifica-se que a contribuição de Fósforo em decorrência do afogamento da vegetação (biomassa de decomposição rápida)

				é bastante inferior ao aporte devido à contribuição dos esgotos domésticos





Quadro 9 Revisado

		

		RESUMO DOS RESULTADOS DAS SIMULAÇÕES EMPREENDIDAS

		Concentração Esperada de P total no Reservatório – mg/m3

		Intervenção no Tratamento dos Esgotos								Ano de Referência

								2000		2010		2020		2030		2040		2050

		Nenhuma						85 a 91		109 a 117		> 117		> 117		> 117		> 117

		Remoção de 90% de P no Sistema Descoberto						45 a 49		61 a 66		> 66		> 66		> 66		> 66

		Remoção de 90% de P nos Sistemas Descoberto e  Alagado						31 a 33		44 a 48		> 48		> 48		> 48		> 48

		Remoção de 95% de P nos Sistemas Descoberto e Alagado						28 a 30		40 a 44		> 44		> 44		> 44		> 44

		Remoção de 95% de P no Sistema Descoberto e Exportação do Sistema Alagado						27 a 29		39 a 43		44 a 48		> 48		> 48		> 48

		Remoção de 95% de P nos Sistemas Descoberto e Alagado e na Cidade de Santo Antônio do Descoberto						22 a 24		34 a 36		37 a 40		> 40		> 40		> 40

		Remoção de 95% de P nos Sistemas Descoberto e Alagado e nas Cidades de Anápolis e Santo Antônio do Descoberto						15 a 17		17 a 18		18 a 19		19 a 20		19 a 21		20 a 22
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